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A  QUEM  LER 


Depois  do  nosso  regresso  do  estrangeiro,  o  anno 
passado,  tivemos  ensejo  de  vèr  pela  primeira  vez 
o  tomo  primeiro  das  Rainhas  de  Portugal  do  sr. 
Benevides;  mas  foi  sómente  no  principio  deste 
mez  que  lhe  dedicámos  particular  exame. 

É  um  livro  valioso  a  muitos  respeitos,  contendo 
interessantes  noticias  históricas  e  archeologicas,  e 
enriquecido  por  uma  ampla  collecção  de  retratos, 
fac-similes  e  gravuras. 

É  porem  para  sentir  que  o  erudito  Author  náo 
tivesse  um  pouco  mais  cuidado  em  indicar,  com 
sufíiciente  clareza,  a  fonte  d  onde  tirou  diversos 
trechos  do  principio  do  seu  trabalho;  parecendo 
também  ás  vezes  desconhecer  o  facto  de  haver¬ 
mos  pisado  o  mesmo  terreno,  com  risco  de  dei¬ 
xar  persuadir-se  o  leitor  de  que  os  factos  e  as 
circumstancias  relativas  ás  sete  rainhas  com  que 
começa  a  serie,  lhe  eram  apresentadas  pela  pri¬ 
meira  vez. 

Não  desagrada  a  um  author  que  o  resultado  já 
patente  das  suas  vigilias  seja  aproveitado  por  ou¬ 
tro,  pelo  contrario  muito  se  lisongeia  com  isso  e 
em  compensação  nada  mais  pede  do  que  se  lhe 
attribua,  em  occasião  própria,  o  que  origina- 
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riamente  é  seu.  Ha  dois  modos  de  cumprir  com 
esta  cortezia,  para  não  dizer  preceito,  observada 
desde  muito  entre  escriptores,  a  saber:  por  uma 
declaração  geral  ou  por  citações  opportunas. 

No  prefacio  das  Rainhas ,  lêem-se  algumas  ex¬ 
pressões  amaveis  a  respeito  da  nossa  obra,  as 
quaes  agradecemos,  mas  nenhuma  declaração  se 
encontra  no  sentido  apontado.  As  Memórias  veem 
citadas  algumas  vezes  no  corpo  do  volume,  mas 
ha  bastantes  pontos,  aliás  de  certo  vulto,  a  cujo 
proposito  se  não  aproveitou  a  occasião. 

Julgamo-nos  tanto  mais  justificados  a  fazer  este 
reparo,  por  quanto  o  sr.  Benevides,  pelo  que  toca 
aos  actos  e  ás  circumstancias  privativamente  rela¬ 
tivas  ás  primeiras  sete  soberanas,  não  accrescen- 
tou  um  só  facto  sequer,  ao  que  estava  já  consi¬ 
gnado  nas  Memórias  das  Rainhas;  nem  allega,  nos 
mesmos  limites,  um  unico  documento  que  não  fosse 
já  citado  ou  produzido  na  mesma  obra. 

Fez,  sim,  uma  descoberta,  e  importante,  d’ella 
lhe  damos  os  emboras  com  summo  prazer,  pois 
que  foi  valiosa  para  a  nossa  árcheologia,  e  posto 
que  o  theor  do  diploma  fosse  já  conhecido  por 
uma  cópia,  impressa  pela  primeira  vez  por  Bran¬ 
dão  (. Mon .  Lus.s  p.  5,  app.  es.  38),  e  depois  re¬ 
produzida  por  nós  (Memórias,  p.  244),  nem  por 
isso  lhe  diminue  o  valor,  porque  vem  confirmar  o 
facto  sobre  que  versa,  roborando  assim  as  infe¬ 
rências  historias  que  se  tinham  já  feito,  fundadas 
no  contexto  da  cópia  (Herculano,  Hist.  de  Port., 
nota  28  no  fim  do  tomo  2.°).  Alludimos  ao  origi¬ 
nal  da  doação  passada  pela  rainha  D.  Mecia  a 
favor  de  Paio  Peres  e  sua  mulher,  o  qual  o  be- 
nemerito  Antiquário  produz  em  fac-simile,  bem 
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como  o  sello  pendente,  especie  também  singular 
e  interessante  {Rainhas,  p.  126  e  seg.) 

N  isto  todavia  se  cifra  a  novidade  tocante  a 
qualquer  feito  que  tenha  relação  ás  primeiras 
rainhas  até  Santa  Isabel  inclusive. 

É  perfeitamente  licito  a  um  author  soccorrer-se 
a  manuscriptos  e  textos  primitivos  já  aproveita¬ 
dos.  Uma  das  regras  da  hermeneuticaquer,  até, 
que  se  não  acceitem  cegamente  authoridades  que 
se  fundam  em  outras  mais  antigas,  e  recommenda 
que  se  verifique,  a  ser  possivel,  a  exacção  de  cita¬ 
ções,  ainda  mesmo  que  estas  sejam  de  escriptores 
cuja  reputação  esteja  estabelecida,  pelo  menos 
quando  se  trata  de  algum  facto  historico  de  maior 
importância.  Mas  não  é  menos  certo  que  uma  das 
regras  mutuamente  observadas  nas  relações  litte- 
rarias,  é  dar  algum  signal  do  trabalho  já  feito, 
quando  a  nova  investigação  confirmar  a  diligencia 
e  veracidade  do  escriptor  que  nos  precedeu.  Con- 
tenta-se  porem  demasiadas  vezes,  o  sr.  Benevides, 
em  citar  unicamente  o  diploma  original,  sem  men¬ 
ção  nenhuma  da  obra  impressa  em  que  vinha  já 
citado  com  referencia  ao  mesmo  facto. 

Ainda  mais:  na  nossa  humilde  opinião,  quando 
mesmo  um  escriptor,  principalmente  em  historia 
ou  sciencia,  julgue  não  dever  approvar  os  resul¬ 
tados  obtidos  por  quem  o  precedeu  no  mesmo 
campo,  e  der  maior  peso  aos  dados  anteriores, 
contestados  com  argumentos ,  tem  esse  escriptor  a 
restricta  obrigação  de,  pelo  menos,  reportar-se  ao 
author  moderno,  já  que  não  quiz  discutir  as  suas 
provas  ou  confutar  o  seu  arrazoado.  Em  vez  d  isso, 
aconfece  com  frequência,  como  adiante  se  verá, 
que  o  sr.  Benevides,  despresando  o  que  avançá- 
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mos  com  documentos  ou  razoes,  limita-se  a  alle- 
gar  algum  author  mais  antigo,  nomeadamente  D. 
José  Barbosa,  cujo  Catalogo  das  Rainhas  está 
muitas  vezes  abaixo  da  critica,  e  cuja  authoridade, 
como  historiador,  nem  faz  lei,  nem  resiste  ao 
exame. 

Estamos  persuadidos  de  que  nunca  passou  pela 
mente  do  illustre  Author,  attribuir-se  o  resultado 
de  pesquizas  e  elucubrações  alheias.  Pensou  sem 
duvida  que,  citando  o  nosso  livro  a  um  ou  outro 
proposito,  teria  cumprido  com  o  que  exigissem  a 
urbanidade  e  a  justiça.  Se  o  nosso  reparo  tivesse 
sómente  por  base  algum  raro  descuido  de  citação, 
ou  se  semelhantes  omissões  se  reportassem  ape¬ 
nas  a  pontos  secundários  ou  assumptos  triviaes, 
não  teríamos  decerto  sahido  á  luz  com  este  opús¬ 
culo. 

Mas  attendendo  a  que,  por  esquecimento  ou  inad¬ 
vertência  do  illustre  Author,  os  que  o  leem  ficam 
ignorando  aquillo  que  nos  pertence  com  respeito 
a  vários  trechos  do  primeiro  volume  da  sua  obra, 
versando  aliás  sobre  topicós  que  temos  por  não 
de  todo  destituídos  de  interesse,  tomamos  a  liber¬ 
dade,  sem  o  querer  offender,  de  esclarecer  a  maté¬ 
ria,  aproveitando  também  o  ensejo  para  emittir  al¬ 
gumas  reflexões  sobre  o  modo  por  que  o  erudito 
Author  entendeu  dever  apreciar  certos  factos  que 
se  referem  directa  ou  indirectamente  ás  primeiras 
sete  rainhas  de  Portugal. 

Lisboa,  em  14  de  outubro  de  1880. 

% 

qooi  uete. 


♦ 


z 


Confronlaçõcs 


Seria  dar  a  esta  brochura  dimensões  excessi¬ 
vas  e  quiçá  enfadar  o  leitor,  se  confrontássemos 
pelo  texto  de  uma  e  outra  obra,  todas  as  passa¬ 
gens  que  nas  Rainhas  se  denunciam  como  meros 
resumos  do  texto  correspondente  das  Memórias. 
Limitar-nos-hemos  portanto  a  dar  tres  exemplos 
na  sua  integra  (n.os  1,  G  e  7),  citando,  quanto  aos 
outros  trechos,  as  respectivas  paginas  nas  duas 
obras,  afim  de  que  o  leitor  curioso,  querendo, 
possa  cotejal-os  por  si  mesmo. 

Quanto  á  confrontação  n f  1,  em  vista  do  com¬ 
primento  do  extracto  das  Memórias  e  para  maior 
commodidade  do  leitor,  vão  em  typo  normando  os 
trechos  que  foram  substancialmente  aproveitados 
para  os  tres  respectivos  summarios  reproduzidos 
das  Rainhas. 


\ 


l.° — Rainhas,  tom.  l.°,  p.  3,  lè-se: 


8 


«Dotes  e  ttxrrlias. — Até  D.  Affonso  ui 
os  casamentos  faziam-se  por  carta  de  metade  ou 
de  arrhas.  As  mulheres  traziam  apenas  algum 
fato  ou  objectos  moveis;  eram  os  maridos  que  da¬ 
vam  dote  ou  arrhas.  Tal  uso  estava  em  harmonia 
com  o  codigo  wisigodo,  que  vigorou  até  ao  século 
xm.  1  O  esposo  fazia  á  sua  consorte  certa  doação 
pela  compra  do  seu  corpo.  Quando  se  annulava  o 
matrimonio  a  mulher  ficava  com  o  preço  da  com¬ 
pra  do  corpo,  mas  perdia  as  arrhas.  Subsistindo, 
porem,  o  matrimonio,  aquelle  preço  ficava  envol¬ 
vido  nas  arrhas.  Segundo  o  uso  de  alguns  povos 
germânicos  uma  parte  do  preço  da  compra  do 
corpo  era  para  os  paes  ou  tutores  da  noiva.  Estes 
usos  soffreram  modificações  com  o  decorrer  dos 

o 

tempos  e  com  as  localidades.  O  que  modernamente 
se  chamou  arrhas  é  uma  consignação  feita  pelo 
marido,  não  excedendo  geralmente  um  terço  do 
dote,  e  que  a  mulher  só  gosa  e  administra  depois 
de  enviuvar. 

«Foi  pelos  fins  do  século  xm  que  começou  a 
introduzir-se  em  Portugal  a  jurisprudência  romana 
sobre  casamentos,  dando  os  paes  ou  tutores  um 
dote  á  noiva.  A  primeira  rainha  de  Portugal  em 
cujo  matrimonio  se  vê  claramente  a  jurisprudên¬ 
cia  romana  é  Santa  Isabel,  mulher  do  rei  D.  Di- 
niz;  Isabel  de  Aragão  foi  com  effeito  a  primeira 
rainha  de  Portugal  que  propriamente  recebeu  dote 
de  seu  pae.  2  Seu  marido  também  lhe  fez  doação 
de  varias  terras. 

1  « Portugalice  monumento,  histórica.  Leges  et  consuetudines, 
vol.  l.°» 

2  «Boffarul,  Los  condes  de  Barcelona. — Figanière,  Memó¬ 
rias  das  rainhas  de  Portugal,  introducção  pag.  23.» 
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«As  rainhas  de  Portugal  até  ao  reinado  de  D. 
Pedro  i  gosavam  as  arrhas  logo  que  casavam.  Ti¬ 
nham  as  rendas  e  direitos  reaes,  e  nomeavam  os 
officiaes  fiscaes  das  villas,  e  ás  vezes  os  alcaides, 
reservando-se,  porem,  geralmente  o  rei  o  senho¬ 
rio  eminente  ou  superior  d' essas  terras.» 

Adiante,  a  pag.  148,  lê-se  mais  o  seguinte: 

«É  no  tempo  de  D.  Affonso  m  que  começa  a 
introduzir-se  em  Portugal  a  jurisprudência  romana 
sobre  os  casamentos  dotaes,  promiscuamente  com 
o  codigo  wisigodo,  que  vigorou  até  ao  século  xm. 
Assim,  em  1273,  D.  Gonçalo  Garcia,  alferes  de 
Affonso  m,  casando  com  Leonor,  filha  natural 
d’este  rei,  fez  doação  a  sua  mulher,  pela  compra 
do  seu  corpo ,  segundo  as  instituições  wisigothicas, 
de  metade  dos  seus  herdamentos,  para  sempre  e 
hereditariamente;  e  dotou  a  noiva  com  sessenta 
casaes  e  seis  quintans  como  arrhas,  com  certas 
condições;  ao  mesmo  tempo  que  o  pae  dava  em 
dote,  também  com  certas  condições,  a  herdade  de 
Santo  Estevão;  1  esta  doação,  feita  pelo  pae  da 
noiva,  era  já  a  introducção  das  instituições  roma¬ 
nas  nos  costumes  do  paiz.» 

E  a  pag.  162,  temos: 

«Na  doação  de  Óbidos,  Abrantes,  Porto  de  Moz, 
Cintra  e  outras  terras,  feita  a  Santa  Isabel  por 
seu  marido,  propter  nuptias ,  havia  o  rei  de  Por- 

1  «Archivo  da  Torre  do  Tombo,  chancellaria  de  D.  Af¬ 
fonso  ui,  liv.  i,  fl.  120  verso.» 
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tugal  reservado  para  si  a  nomeação  dos  alcaides 
das  villas.  Parece  que  esta  doação  em  parte  foi 
theorica  ao  principio;  assim  sabe-se,  por  exemplo, 
que  Cintra  só  annos  mais  tarde,  em  1287,  é  que* 
por  outra  doação  especial,  passou  a  ser  apanagio 
da  rainha  Santa  Isabel.» 

Memórias  das  Rainhas *  p.  xm,  lè-se: 

«  Dotes  e  arrhas.  —  Até  o  sécu¬ 
lo  XIII  C  o  codigo  wisigotliico  teve  au- 
tlioridade  entre  nós,  e  varias  doutrinas 
germânicas  11’elle  consignadas  prevale¬ 
ceram  mesmo  pelo  tempo  adiante*  au- 
tliorisadas  pelos  costumes  e  foraes,  tanto 
n*este  reino  como  no  resto  de  Iflespanlia. 

Assim  foi  no  tocante  aos  dotes,  que,  sugeitando-se 
a  varias  modificações  nas  condições  particulares, 
conformavam  todavia  com  a  regra  fundamental, 
que,  ao  revez  da  lei  romana,  mandava  que  o  ma¬ 
rido  dotasse  a  mulher. 

«Pode-se  admittir,  sem  receio  de  errar,  que 
pelo  menos  até  D.  Affonso  n  foi  essa  instituição 
fielmente  observada,  em  Portugal,  a  muiiier 

não  trazia,  cousa  alguma,  salvo,  talvez, 
alguns  olijectos  moveis  cjue  se  podem 
considerar  da  natureza  de  enxoval,  e  que 

effectivamente  se  chamam,  em  alguns  foraes  de 
Castella,  ajovar  ou  assuvar,  d  onde  o  nome  mo¬ 
derno  de  ajuar 1  2.  Aos  ben§  que  o  marido 

1  «Vid.  Portug.  Monum.  Hist.  leges  el  consuet.  volume  1 
Prsefat.  p.  vm — xi.» 

2  «Martines  Marina,  Ensayo  sobre  la  Legislacion  §  2oO. — 
Parece  que  era  também  costume,  entre  alguns  povos  gerrna- 


il 


dava  á  mnllier  chamava-se  dote  ou  (IV- 
rhas ,  colligindo-se  dos  documentos  que  entre 
nós  esta  ultima  denominação  ^era  a  mais  usual. 

llavia  também  outra  doação  feita  pelo 
marido,  chamada  compra  do  corpo,  que  ás 
vezes  parece  confundir-se  com  as  arrhas,  outras 
designar  uma  doação  distincta:  d’esta  diremos  al¬ 
guma  cousa  opportunamente. 

«O  casamento  contractava-se  por  carta 
d*arrhas,  ou  por  carta  de  metade.  Vê-se 
que  em  algumas  villas  o  costume  determinava  a 
primeira  fôrma — deixando  a  lei,  comtudo,  ao  ar¬ 
bítrio  do  marido  escolher  de  preferencia  a  segunda, 
— ao  passo  que  em  outros  logares  era  costume 
serem  os  conjuges  meeiros  nos  bens,  de  sorte  que 
por  morte  de  um  d  elles,  o  outro  ficava  com  a 
metade  que  lhe  coubera,  podendo  o  que  fallecia 
testar  livremente  da  outra  quando  não  ficavam 
filhos  ou  outros  herdeiros  forçados  l.  0  casamento 
de  D.  Affonso  n  com  D.  Urraca  parece  ter-se  con¬ 
traindo  sob  condições  algum  tanto  analogas,  se¬ 
gundo  se  pode  deduzir  do  testamento  da  rainha: 
ahi  diz  ella  que  «fazia  testamento  dos  seus  bens, 
«isto  é,  de  metade  de  todos  os  bens  moveis  e 
«immoveis  do  rei  seu  marido,  a  qual  este  lhe  ha- 
«via  concedido;  e  que  ella  havia  concedido  ao 
«mesmo  a  metade  de  todos  os  seus  bens  moveis 


nicos,  que  a  mulher  trouxesse  alguns  objectos  moveis,  que 
davam  os  paes  da  noiva,  e  cuja  posse  ella  conservava  depois 
da  dissolução  do  matrimonio.  Vide  Eichhorn,  Deutsche  Staats 
=und  Rechtsgeschichte  T.  1  p.  367,  5.a  edição.» 

1  «Vid.  Ord.  AíFons.  L.  iv  tit.  12,  e  tit.  107  §  1;  ou  melhor, 
quanto  a  esta  ultima  lei,  Portug.  Monurn.  Hist.  leges  et  consuet. 
vol.  1  p.  265  §  89. — Vid.  também  ibi.d.  p.  257  §  71.» 
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«(Telia  rainha»  l.  Já  se  yê  que  esses  bens  eram 
os  pessoaes,  não  os  da  coroa;  e  porventura  de¬ 
vemos  entender  que  se  referia  aqui  aos  bens 
havidos  por  um  e  outro  consorte  durante  o  ma¬ 
trimonio.  Este  genero  de  ajustes,  de  pertencer  ao 
conjuge  sobrevivente  metade  dos  bens  adquiridos 
na  constância  do  matrimonio,  era  commum  em 
Castella,  e  não  excluia  o  dar  o  marido  também  as 
arrhas  ou  dote  a  sua  mulher,  como  aüestam  va- 
•  rios  exemplos  produzidos  por  Martines  Marina  2. 
Se  D.  Affonso  n  deu  também  arrhas  a  sua  mu¬ 
lher,  é  o  que  não  consta;  nem  nos  é  possivel 
averiguar  se  as  terras  que  lhe  cedeu,  e  que  men¬ 
ciona  um  documento  3,  foram  iTessa  qualidade  ou 
por  doação  subsequente.  Em  todo  o  caso,  de  um 
documento  que  teremos  de  citar  adiante,  se  co¬ 
nhece  que  era  costume  antigo  do  reino  consignar 
arrhas  á  rainha. 

«No  século  XIII  a  jurisprudência  ro¬ 
mana  comecou  a  attraliir  alguma  atten- 
cão  na  peninsuia,  sendo  propagada  por  aquel- 
les  que  haviam  cursado  as  escholas  de  direito  em 
Bolonha,  pondo-se  em  pratica  as  suas  dou¬ 
trinas  de  envolta  com  as  leis  consuetu- 
dinarias.  Existe  um  contracto  de  casa¬ 
mento  de  199  3  entre  I>.  ftoncalo  Garcia* 
alferes  de  I).  Affonso  III*  e  depois  COllde,  e 


1  «Nota  Ví  no  fim  cio  volume.» 

2  «Ensayo  sobre  la  Legis.  §  261  e  262.  Esta  doutrina  deri¬ 
vou  da  lei  gothica  (For.  Judie.  L.  4  tit.  2  §  16). — Pelas  leis 
westphalienses  e  ripuarenses  era  também  costume  receber  a 
mulher  viuva  uma  porção  do  que  fora  adquirido  na  constân¬ 
cia  do  matrimonio:  Eichhorn,  1.  cit.» 

3  «Nota  VII  no  fim  do  volume.» 
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D.  Leonor,  íilEia  natural  <l'cste  nionar* 

«ita*  em  que  se  observa  já  a  instituição  romana 
de  ser  a  filha  dotada  pelo  pae,  ao  passo  que  a 
mulher  é  igualmente  dotada  pelo  marido,  segundo 
o  estylo  do  paiz.  Como  este  documento  é  um  sub¬ 
sidio  valioso  para  esclarecer  alguns  pontos  dos 
costumes  antigos  a  esse  respeito,  temos  por  acer¬ 
tado  referir  aqui  as  suas  clausulas.  i>.  Gonçalo 
dá  a  d.  Leonor,  por  compra  de  seu  corpo,  a 
metade  de  todos  os  seus  Ixerda mentos 
para  sempre  e  liereditarlameníe ;  COm  a 

condição,  porem,  de  que,  impetrando  D.  Affonso 
m  dispensa  (eram  parentes,  ao  que  parece),  ». 

Gonçalo  daria  a  sua  raullier  por  CirrílãS  6 

(fuiiitans  e  60  casões»  pelo  costume  de  Entre 
Douro  e  Minho;  e  ireste  caso  a  dita  metade  dos 
herdamentos  tornaria  a  D.  Gonçalo.  Se  o  casa¬ 
mento  se  desfizesse  a  pedido  de  D.  Gonçalo,  ou 
que  demittisse  de  si  a  mulher,  esta  ficaria  para 
sempre  e  hereditariamente  de  posse  da  dita  me¬ 
tade.  Se  o  casamento  se  dissolvesse  por  mandado 
da  igreja,  ou  a  pedido  de  D.  Affonso  m  ou  de 
D.  Leonor,  esta  receberia  2:000  libras  de  moeda 
antiga  por  compra  de  seu  corpo,  e  teria  os  fruetos 
e  rendas  da  sobredita  metade  dos  herdamentos 
até  que  recebesse  a  dita  somma,  sem  comtudo  se 
descontar  d’esta  o  valor  d’essas  rendas.  Fica  bem 
entendido,  posto  que  se  não  declare  no  documento, 
que,  paga  essa  somma,  tornaria  a  referida  metade 
a  D.  Gonçalo.  Por  outro  lado,  o  rei  dava 
perpetua  posse  a  D.  Gonçalo  e  a  O.  Leo¬ 
nor  da  lierdade  de  Santo  Estevão,  debaixo 

das  seguintes  condições:  que,  fallecendo  primeiro 
D.  Leonor  sem  deixar  filhos,  seu  marido  teria  a 


mesma  herdade  em  quanto  vivesse,  e  por  sua 
morte  seria  devolvida  á  coroa;  mas  ficando  um  ou 
mais  filhos,  estes  teriam  metade  da  herdade,  e 
D.  Gonçalo  a  outra  em  sua  vida,  passando  depois 
essa  metade  também  aos  filhos.  Se  esses  filhos 
fallecessem  igualmente  antes  de  D.  Gonçalo,  sem 
deixarem  descendencia,  a  metade  que  possuíam 
passaria  a  D.  Gonçalo.  Se  depois  da  morte  dos 
paes  esses  filhos  morressem  sem  prole,  seria  a 
herdade  devolvida  á  coroa.  Era  vedado  vender, 
dar  ou  alienar  de  qualquer  modo  essa  herdade. 
Se  o  casamento  se  desfizesse  a  pedido  de  D.  Gon¬ 
çalo,  ou  este  demittisse  de  si  a  mulher,  não  teria 
jus  a  parte  alguma  da  dita  herdade,  eis  aqui 

temos  um  verdadeiro  dote  dado  pelo  rei 
a  sua  lillia*  posto  que  assim  o  não  intitule 
o  documento.  1 * 3 

«Das  diversas  clausulas  sobre  o  modo  por  que 
D.  Gonçalo  dotava  a  mulher,  infere-se  que  a  com- 

1  «Contracto  datado  de  Santarém  a  11  de  maio  de  1273,  na 
Chancell.  de,  D.  Affonso  m  L.  1  f.  120  verso,  no  Arch.  Nacion. 
O  rei  passou,  no  mesmo  dia,  um  documento  em  separado 
contendo  a  doação  de  Santo  Estevão  com  as  mesmas  clausu¬ 
las  do  contracto:  está  registado  no  mesmo  logar,  logo  antes 
do  contracto.  Tanto  Viterbo,  no  Elucidário,  como  Figueiredo, 
na  Nova  Malta,  citam  este  docuinento. — Nessa  epocha  publi¬ 
caram-se  as  Sete  Partidas  de  D.  Aífonso  o  sabio,  fundadas 
pela  maior  parte  no  Digesto  e  Codigo  de  Justiniano,  e  nas 

Decretaes;  ahi  se  dispõe,  segundo  a  doutrina  romana,  que  a 
mulher  traga  o  dote,  e  o  marido  lhe  faça  alguma  doação.  As 
arrhas  ( arrhcc  sponsalitice  do  Codigo,  L.  5  tit.  1)  são  ahi  ape¬ 
nas  o  penhor  que  o  esposo  dava  ao  pae  da  noiva  para  cum¬ 
primento  da  promessa  de  matrimonio,  recebendo  elle  também 
outro  penhor  do  mesmo  pae  para  segurança  da  outra  parte. 
Yide  Partida  4  tit.  11  lei  1  e  seg.,  e  as  formulas  na  Partida 

3  tit.  18  leis  84 — 87.» 
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pra  do  corpo  era  differente  e  independente  das 
arrhas.  De  feito,  dando-se  a  circumstancia 
tle  se  annullai*  o  matrimonio,  D.  Leonor 
finlia  direito  em  todo  o  caso  ao  nreco  da 
compra  de  seu  corpo — isto  é,  a  metade  das 
terras  de  D.  Gonçalo  se  por  vontade  d’este  se 
tornasse  nullo,  on  2:000  libras  se  não  dependesse 

d  elle,  —  mas  em  nenhum  d*estes  casos 
ficava  com  as  arrlias.  Por  outro  lado,  sub¬ 
sistindo  o  matrimonio,  D.  Leonor  tinha  di¬ 
reito  sómente  ás  arrlias,  podendo-se  por  conse¬ 
guinte  concluir  que,  na  ultima  hypotliese,  o  preço 
da  compra  de  seu  corpo  se  considerava 
como  incluído  nas  arrlias.  Esse  preço  im¬ 
portava  pois,  iPeste  contracto,  uma  segurança  da 
validade  do  casamento;  era  um  penhor  que  o  ma¬ 
rido  perdia  no  caso  de  haver  separação,  e  que 
elle  remia  com  as  arrlias  no  caso  de  subsistir  o 
consorcio.  Cita-se  outro  documento,  que  parece 
concordar  com  esta  doutrina,  pois  que  a  mulher 
do  conde  D.  Martim  Gil,  em  seu  testamento  da¬ 
tado  de  1310,  falia  em  5:000  libras  que  seu  ma- 
✓  rido  lhe  havia  de  dar  « por  arrhas  e  por  compra 
de  seu  corpo »  l.  Encontra-se,  porém,  outro  diploma 
pelo  qual  certo  cavalleiro  dá  a  sua  mulher,  por 
compra  de  seu  corpo ,  vários  bens  em  Santa  Comha, 
com  a  condição  de  que  os  possuiria  somente  em 
sua  vida,  e  não  casando  segunda  vez,  pois  em  tal 
caso  os  perderia:  n’este  exemplo,  a  doação  tem  a 
natureza  de  arrhas,  postoque  este  vocábulo  se 
não  empregue  2.  A  verdade  é  que  maquelies  tem- 


1  «Viterbo,  Elucid.  Supplem.  p.  24  verbo  compra.» 

2  «Ibid.  T.  2  p.  122;  não  se  diz  a  data  do  documento.* 
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pos  os  usos  e  costumes»  embora  se  confor¬ 
massem  com  certos  typos  fundamentaes,  eram 
sujeitos  a  tantas  modificações,  segundo 
as  localidades,  que  era  facilimo  introduzir-se 
certa  confusão  nas  ideas,  o  que  daria  em  resultado 
que  a  mesma  palavra  nem  sempre  teria  a  mesma 
accepção  em  todos  os  logares,  e  que  o  mesmo 
facto  muitas  vezes  se  traduziria  em  termos  diífe- 
rentes. 

«É  provável  que  a  compra  do  corpo ,  derivasse 
primitivamente  do  prethim  dos  wisigodos  l,  cha¬ 
mado  diversamente  meta ,  wittemo,  reipus  por  vá¬ 
rios  povos  germânicos,  uma  porção  do 
qual  era,  segundo  parece,  para  o  pae  ou 
aquelle  debaixo  de  cuja  autlioridade  a 
noiva,  se  achava;  parecendo  comtudo  que,  ao 
menos  entre  alguns  d’aquelles  povos,  esta  trans- 
acção  se  reduzia  apenas  a  uma  compra  simulada 
da  noiva  2.  Entre  nós  a  compra  do  corpo,  a  jul¬ 
garmos  pelos  exemplos  citados,  parece  ter  che¬ 
gado  a  significar:  ás  vezes  simples  garantia  do 
matrimonio,  outras  vezes  as  próprias  arrhas. 

«Quanto  ás  arrhas,  é  sabido  que,  segundo 
a  doutrina  moderna,  são  uma  consigua- 
ção  feita  pelo  marido,  dependente  da  im¬ 
portância  do  dote  que  traz  a  mulher,  por 

1  «For.  Judie.  L.  3  tit.  1  §  3,  tit.  3  §  3,  tit.  4  §  2.» 

2  «Eichhorn,  Deutsche  Staats=und  Hechtsgeschichte  T.  1 
§  54  pp.  314,  31o,  317. — É  mais  verosímil  esta  origem  do 
que  derival-a  da  morgengabe  (a  que  allude  Viterbo,  no  Elucid. 
T.  2  p.  122);  esta  era  uma  doação  d’outra  natureza,  e  intei¬ 
ramente  voluntária,  feita  pelo  marido  logo  depois  da  consum- 
mação  do  matrimonio,  e  de  que  a  mulher  adquiria  completa 
posse  depois  da  dissolução  do  mesmo:  Eichhorn,  T.  1  §  62  b, 
p.  366.» 
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quanto  não  devem  exceder  a  terça  parte 
dfesse  dote;  a  mulher  não  as  administra 
nem  as  desfnicta  antes  de  enviuvar.  SÓ 

iresta  ultima  parte  é  que  as  arrhas  antigamente 
tinham  alguma  analogia:  como  regra  geral,  sujeita 
a  varias  modificações  nas  condições,  parece  que  as 
arrhas  eram  os  bens  que  o  marido  dava  á  mulher 
para  seu  sustento  no  caso  de  enviuvar.  A  natureza 
da  posse  lograda  pela  mulher,  as  restricções  a  que 
era  sujeita,  eis  o  que  provavelmente  era  regulado 
pelos  costumes  locaes,  ou,  até  certo  ponto,  pela 
vontade  do  marido,  quando  esses  costumes  lhe 
deixavam  tal  liberdade  4.  Não  pertence  aqui  des¬ 
envolver  esta  matéria,  e  passaremos  a  expor  o 
que  podemos  coliigir  acerca  da  natureza  das  ar- 
rbas  das  rainhas,  a  qual  parece  desviar-se  num 
ou  ir  outro  ponto  da  regra  commum. 

«Os  subsídios  para  se  estabelecer  a  doutrina 

1  «Viterbo  (Elucid.  T.  2  p.  122  col.  2.)  cita  uma  carta  d’ar- 
rhas  de  1190,  pela  qual  1).  Soeiro  Yiegas  dava  a  sua  mulher, 
D.  Sancha  Vermudes,  vários  bens  que  ella  só  devia  possuir 
depois  de  viuva,  e  se  não  casasse;  casando,  porem,  segunda 
vez,  esses  bens  deviam  passar  logo  aos  filhos  do  primeiro  ma¬ 
trimonio.  Por  outro  lado.  ficando  elle,  D.  Soeiro,  viuvo,  e  ca¬ 
sando  segunda  vez,  os  filhos  que  houvera  de  D.  Sancha  não 
teriam  esses  bens.  Isto  quer  dizer  que,  não  enviuvando,  a  mu¬ 
lher  nenhum  direito  teria  a  esses  bens,  ficando  outra  vez  li¬ 
vres  ao  marido  no  caso  de  lhe  sobreviver.  O  documento  guar¬ 
dava-se  nas  Salzedas,  sendo  de  presumir  que  os  referidos  bens 
se  acbassem  sitos  n’aquella  parte  da  Beira. — Que  as  arrhas 
não  eram  sempre  limitadas  á  mesma  regra,  que  diversificava 
em  alguns  disli  ictos,  vê-se  dos  exemplos  produzidos  por  Ma¬ 
rina  (Ensayo  sobre  la  Legis.  §  251 — 253).  Isso  mesmo  se  infere 
de  uma  clausula  do  contracto  entre  D.  Gonçalo  e  D.  Leonor, 
a  que  alludimos  no  texto:  «ipse  domnus  Gonsalvus  debet 
«eidem  domne  Aleonor  dare  suas  arras. . .  sicut  est  consuetudo 
«inter  dorium  et  Minum ». 
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antiga  das  arrhas  das  rainhas  são  escaços:  limi¬ 
tam-se,  ao  menos  até  onde  alcançámos,  a  tres  do¬ 
cumentos:  l.°  carta  darrhas  de  Santa  Isabel  de 
24  dabril  de  1281,  incluida  na  doação  propter 
nuptias ,  de  que  logo  nos  teremos  de  occupar  l;  2.° 
carta  cVarrhas  de  D.  Beatriz  de  Castella,  mulher 
de  D.  Affonso  iv,  de  16  cVoutubro  de  1297  2;  3.° 
carta  cVarrhas  da  infanta  D.  Constança,  mulher  de 
D.  Pedro  i,  de  7  de  julho  de  1340  3.  Desde  logo 
occorre  uma  duvida :  poderão  estes  documentos  fa¬ 
zer  authoridade  quanto  aos  reinados  antecedentes, 
ou  sómente  quanto  áquelles  a  que  dizem  respeito? 
Esta  duvida  desvanece-se  ao  lermos  o  que  diz  D.  Di- 
nís  no  primeiro:  «assignamus  vobis  predite  domne 
Efisabet. . .  pro  Arris  secundum  consuetudlnem  Re¬ 
gai  Portugalie  hactenus  obsservatam» ;  e  no  ultimo 
documento  diz  o  rei:  «assino  a  essa  donna  Cons¬ 
tança  . . .  por  sas  arras  e  donadio  bem  e  compri¬ 
damente  em  toda  sa  vida  assim  como  as  melhor 
ouveram  as  Raynhas  de  Portagah.  Assim  devemos 
concluir  que  até  esse  tempo  a  regra  era  a  mesma 
desde  o  começo  da  monarchia,  ou  quando  n  ella 
houvesse  algumas  alterações,  seriam  de  pouca 
monta.  A  carta  d  arrhas  de  D.  Isabel  não  basta  só 
por  si  para  illustrar  o  assumpto;  porque  ahi  faltam 
particularidades  que  vem  consignadas  nas  outras 
duas. 

«0  que,  pois,  se  prova  por  esses  documentos 

1  «Chancell.  de  D.  Dinís  L.  1  f.  41. — Mon.  Lusit.  P.  5  L.  16 
c.  32. — Corp.  Diplom.  Portug.  T.  1  pag.  31.» 

2  <Mon.  Lusit.  P.  5  L.  17  c.  41. — Corp.  Diplom.  Portug. 
T.  1  p.  63.» 

3  «Hist.  Geneal.  da  Casa  Real  T.  1  das  Provas  p.  283. — 
Corp.  Diplom.  Portug.  T.  1  p.  236.» 
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é  que  as  rainhas  tinliam  as  suas  arrlias 
por  toda  a  vida»  entrando  logo  na  posse 
d*ellas»  e  desfructando,  desde  o  dia  do 
casamento»  os  respectivos  rendimentos  1i 
que  esta  posse  não  se  limitava  só  ãs  ren¬ 
das  e  aos  direitos  reaes»  e  ã  nomeação  dos 
oíliciaes  íiscaes  nas  villas  dadas  em  ar* 
rlias*  senão  que  também  tinham  a  nomea¬ 
ção  dos  alcaides — quer  dizer»  o  senhorio 
dessas  villas  e  castellos*  nunca  largando 
o  rei*  porém*  o  senhorio  eminente  2.  AssilU 

que,  as  arrhas  não  eram  só  destinadas  á  manu¬ 
tenção  da  rainha  no  estado  de  viuvez,  mas  tam¬ 
bém  no  de  casada,  occorrendo  o  rei  afora  isso  ao 
sustento  de  sua  consorte  com  doações  voluntárias, 
segundo  lh’o  dictava  a  liberalidade,  ou  lho  mere¬ 
ciam  os  sentimentos  que  nutria  pela  mulher. 

«Não  temos  base  alguma  para  podermos  fixar  a 
natureza  do  contracto  de  casamento  entre  D.  Af- 
fonso  ui  e  D.  Beatriz  de  Gusman,  em  1253,  sendo 

1  «Vejam-se  as  cartas  cTarrhas  de  D.  Beatriz  e  de  D. 
Constança.» 

2  «Nas  doações  entendia-se  senfpre  que  o  rei  nunca  largava 
esse  senhorio,  mas  D.  Dinis  julgou  dever  dizel-o  expressa¬ 
mente  na  carta  d'arrhas  de  sua  nora,  D.  Beatriz:  «E  estas 

villas  sobreditas  vos  dou . com  o  senhorio  d’ellas . 

guardando  todavia  o  meu  senhorio».  Na  carta  d’arrhas  de 
Santa  Isabel,  fallando  das  homenagens,  que  deviam  fazer  os 
alcaides,  entende-se  o  mesmo. — Vê-se  que  as  villas  dadas  em 
arrhas  podiam  ser  trocadas  por  outras  por  mercê  do  rei.  Em 
1334  D.  Atfonso  iv  deu  Cintra  a  sua  mulher  por  escambo  de 
Gaya  e  Villa  Nova,  que  (com  Evora,  Viila  Viçosa  e  Villa  Real) 
formavam  as  suas  arrhas;  D.  Beatriz  cedeu,  na  mesma  tran- 
sacção,  outros  logares,  que  não  eram  das  suas  arrhas:  Gav. 
13  maç.  3  n.°  13,  no  Arch.  Nacion.» 
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comtudo  mais  que  provável  que  o  rei  dotasse  sua 
mulher,  dando-lhe,  talvez  com  este  fim,  Torres  Ve- 
dras  4.  Se  D.  Affonso  o  sabio  deu  também  dote  a 
sua  filha,  é  cousa  que  não  sabemos  determinar, 
posto  que  haja  todo  o  logar  para  crer  que  o  não 
désse.  O  casamento  não  parece  ter  sido  escolha 
livre  da  parte  do  rei  portuguez,  mas  sim  uma  ne¬ 
cessidade,  e  uma  das  condições  para  se  pôr  termo 
á  guerra  entre  Portugal  e  Castella,  que  se  tornava 
ameaçadora  para  Affonso  m.  A  paz,  e  a  promettida 
restituição  do  Algarve  por  parte  de  Castella,  eram 
de  per  si  vantagens  que  o  rei  de  Portugal  adqui¬ 
ria  casando  com  I).  Beatriz ;  mas  por  certo  o  nome 
de  dote,  que  alguns  authores  empregaram,  não 
tem  cabida  alguma  nessa  restituição,  que  se  veiu 
a  realisar  só  depois  de  bastantes  annos. 

«É  no  consorcio  cie  ■>.  Dinís  com  D*  Isa¬ 
bel  cie  Aragâo  cjne  apparece  pela  primeira 
vez  (quanto  a  casamentos  reaes),  em  luz 
não  duvidosa*  a  doutrina  da  jurisprudên¬ 
cia  romana  acerca  de  dotes.  DOUS  escriptO- 
res  nacionaes  affirmam  que  esta  rainha  não  trouxe 
dote,  nem  mesmo  enxoval 1  2,  quando,  á  vista  dos 

1  *  Veja-se  adiante,  pag.  114. — O  Nobiliário  attribuido  ao 
conde  D.. Pedro,  no  tit.  55,  diz  que  o  castello  de  Celorico  de 
Basto  era  das  arrhas  d’esta  rainha,  mas  nenhum  outro  vestí¬ 
gio  de  similhante  facto  temos  encontrado.  É  por  essa  occasião 
que  o  Nobiliário  relata  a  tão  celebre,  como  inacreditável  fa¬ 
çanha  de  Marfim  Vasques,  relativamente  ao  mesmo  castello». 

2  «Duarte  Nunes,  Chron.  de  D.  Affonso  iv  T.  2  pr.  178. — 
Francisco  Brandão,  Mon.  Lusit.  P.  5  L.  16  c.  33. — É  facil  de 
vèr  que  a  authoridade  a  que  estes  authores  se  arrimaram  foi 
Zurita.  Fallando  da  questão  que  se  levantou  entre  D.  Affonso 
iv  e  os  embaixadores  do  rei  de  Aragão  (porque  estes  exigiam 
que  aquelle  désse  dote  com  a  filha,  ao  que  elle  a  principio  se 
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documentos  publicados  por  um  d’elles,  todas  as 
presumpções  eram  em  sentido  contrario.  Por  di¬ 
ploma  de  24  de  abril  de  1281,  »•  i>».»íh  faz 
doação  propter  nuptias  1  a  o.  Isabel,  que  de¬ 
clara  receber  por  mulher,  das  viiias  de  obi- 
dos*  Abrantes  e  Porto  de  Moz  por  toda  a  Slia 
vida;  é  logo  depois  disto  que,  para  maior  segu¬ 
rança  da  precedente  doação  2,  se  segue  no  mesmo 
diploma  a  consignação  de  doze  castellos  por  arrhas, 
de  que  falíamos  mais  acima.  A  doação  propter  nu¬ 
ptias  era  inteiramente  estranha  ás  leis  antigas  do 
paiz,  pertencendo  ás  romanas:  esta  especie  de  doa¬ 
ção  (conhecida,  anteriormente  a  Justiniano,  pelo 
nome  de  ante  nuptias ,  e  que  este  imperador  deno¬ 
minou  depois  propter  nuptias)  presuppunha  sem¬ 
pre  um  dote  da  parte  da  mulher;  porque  o  esposo 
costumava  consignal-a  como  segurança  do  dito 
dote,  e  assim  como,  depois  da  dissolução  do  ma¬ 
trimonio,  o  dote  revertia  á  mulher  ou  aos  seus 
herdeiros,  do  mesmo  modo  a  doação  propter  nu¬ 
ptias  ficava  ao  marido  ou  aos  seus  herdeiros.  É 
verdade  que  D.  Dinís  não  se  accingiu  ao  que  man¬ 
dava  a  lei  romana  a  respeito  deste  genero  de  doa¬ 
ções;  mas  deduz-se  claramente  que,  tendo-se  ajus¬ 
tado  que  D.  Isabel  traria  dote,  julgaria  D.  Dinis 

i 

recusou,  com  quanto  afinal  cedesse),  diz  Zurita  que  um  dos 
argumentos  do  rei  de  Portugal  era  que  D.  Isabel,  sua  mãe, 
não  trouxera  dote  quando  viera  de  Aragão  (Annaes  de  Ara- 
gão,  T.  2  L.  8  c.  6,  anno  de  1347).  Mas  uma  asserção  d’esta 
natureza,  sem  nunhuma  outra  confirmação,  mal  póde  servir 
de  prova  contra  documentos  authenticos». 

1  « . donamus  et  in  donacionem  assignamus  propter 

núpcias». 

2  « Ad  rnaiorem  autem  firmitatem  et  securitatem  seruandum 
supradictorum». 
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dever  retribuir  pela  fôrma  que  o  direito  romano 
exigia,  conservando  comtudo  os  costumes  do  paiz 
quanto  á  natureza  da  posse  que  sua  mulher  devia 
ter  daquellas  villas.  As  condições  dessa  posse  não 
eram  todavia  as  mesmas  que  se  davam  nas  arrhas, 
visto  que  o  rei  reservava  para  si  as  alcai- 
darias  dessas  villas»  isto  é»  o  senliorio.  0 
ter  D.  Dinis  lembrado  esta  doação  propter  nuptias 
depois  de  recebido  com  a  mulher,  isto  é,  na  doa¬ 
ção  de  Trancoso,  bem  como  a  certeza  que  temos, 
por  documentos,  de  que  D.  Isabel  teve  a  posse 
effectiva  das  ditas  villas,  persuade  que  ella  trou¬ 
xera  dote. 

«Esta  não  é,  porém,  a  unica  prova  de  que  o  rei 
de  Aragão  dotasse  a  filha.  A  12  de  novembro  do 
mesmo  anno  de  1281,  D.  Dinis  nomeou  tres  pro¬ 
curadores  para  irem  a  Aragão,  afim  de,  entre  ou¬ 
tras  cousas,  tractarem  com  o  respectivo  soberano, 
sobre  o  dote  que  havia  de  dar  a  sua  filha,  e  re¬ 
ceberem  a  paga  ou  a  competente  segurança  4. 

«Como  complemento  destes  factos,  citaremos  o 
testamento  do  rêi  de  Aragão,  pae  de  D.  Isabel, 
feito  a  26  de  dezembro  de  1281  (7  kalend.  jan. 

1  « . .  ad  conueniendum  cum  predicto  rege  Aragon,  super 
dote  ab  ipso  nobis  danda  et  soluenda  pro  predicta  íilia  sua 
et  ad  recipiendum  solucionem  ipsius  dotis  si  uobis  fieret  et 
ad  recipiendum  etiam  securitates  et  obligaciones  pro  predicta 
dote  nobis  soluenda».  O  rei  accrescenta  immediatamente  de¬ 
pois:  «et  ad  faciendum  etiam  ex  parte  nostra  predicta  helisa- 
beth  donacionem  propter  núpcias,  si  necesse  fuerit».  Esta 
ultima  clausula  seria  apenas  pro  forma,  visto  que  D.  Dinis  já 
havia  feito  esta  doação  propter  nuptias;  mas  para  nós  serve 
de  apoio  ao  que  dizemos  acima  a  respeito  da  idéa  que  houve 
n’esta  doação:  Chancell.  de  D.  Dinis  L.  1  f.  41  verso.  Yeja-se 
também  adiante,  pag.  143  e  seg. 
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1282) — poucas  semanas  antes  cio  recebimento  de 
sua  filha  com  os  procuradores  de  D.  Dinís.  Àhi 
apparece  uma  verba  pela  cpial  deixava  a  D.  Isabel 
dez  mil  maravedis,  além  do  que  já  lhe  havia  dado „ 
como  declara  o  rei.  E  para  tirarmos  toda  a  duvida 
se  o  que  lhe  dèra  fora  em  dote,  diremos  que  na 
verba  seguinte  deixava  á  infanta  D.  Violante  (ir- 
man  de  D.  Isabel,  e  ainda  não  casada)  30:000  li¬ 
bras  barcelonesas  para  quando  casasse ,  mostrando 
que  o  rei  de  Aragão  se  resolvera  a  dotar  as  duas 
filhas  que  tinha  A 

«Assim  que,  não  ha  duvida  que  D.  Isabel  de 
Aragão  foi  dotada  pelo  pae,  não  só  pelo  marido — 
mas  qual  a  importância  do  dote  e  suas  condições, 
isso  é  que  não  sabemos.  Desta  epocha  em  diante, 
vê-se,  de  grande  numero  de  documentos,  que  foi 
costume  geralmente  seguido  pelos  príncipes  da  pe¬ 
nínsula  dotarem  as  filhas,  e  também  que  as  ar- 
rhas  dadas  pelos  maridos  conservaram  por  bastante 
tempo  a  sua  natureza  primitiva. 

«Conjecturamos,  todavia,  qweasarrfsas 
promettidas  a  Santa  Isal>el,  não  tiveram 

eflfeito,  sendo  talvez,  como  ahi  se  diz,  mera  se¬ 
gurança  para  a  nova  especie  de  doação  que  D.  Di¬ 
nís  fazia.  I>e  feito,  ilos  do*e  castellos 1  2  ciue 
alti  se  mencionam,  não  lia  vestigio  algum 
de  ter  qualiguer  d’elles  pertencido  a  esta 
rainlia»  com  a  única  excepção  de  Cintra; 
e  se  essa  villa  Ilie  pertenceu,  é  porifiie 

1  «Quanto  ao  testamento,  veja-se  Los  Condes  de  Barcelona, 
do  sr.  Bofarull,  T.  2  p.  24o. — A  Lenda  de  Santa  Isabel  diz 
que  o  rei  de  Aragão  dera  a  sua  filha  D.  Isabel  «muitos  ricos 
dons  e  gram  vasilha  de  prata»,  Mon.  Lusit.  P.  6  p.  498  col.  1 ». 

2  «Vão  mencionados  adiante,  pag  143». 
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cinco  a  nino*  dcpoii  do  seu  casamento  D. 
Dinis  Ili’a  cedeu  por  doação  formal»  0  que 

não  podia  ser  se  ella  já  a  possuisse.  Aecresce  que 
em  1297,  vivendo  ainda  Santa  Isabel,  D.  Dinís  deu 
dous  desses  mesmos  castellos — Yilla  Viçosa  e  Gaya 
—em  arrbas  a  D.  Beatriz  de  Castella,  sua  nora,  o 
que  não  succederia,  se  se  houvessem  confirmado  as 
arrbas  de  D.  Isabel.  Póde-se,  portanto,  concluir 
que  tendo-se  realisado  a  doação  propter  nupfias 
(denominação  que  se  não  torna  a  encontrar  nas 
doações  nupciaes  feitas  ás  subsequentes  rainhas), 
foi  essa  considerada  como  substituição  das  arrbas.» 

D  esta  confrontação,  ajuize  o  leitor  se  os  trechos 
reproduzidos  das  Rainhas ,  são  ou  não,  no  seu 
conjuncto,  um  mero  resumo  do  nosso  estudo  sobre 
os  dotes  e  as  arrbas  das  rainhas  de  Portugal  (es¬ 
tudo  novo,  note-se  bem,  em  que  não  nos  consta 
termos  tido  antecessor),  e  se  não  merecia  fazer-se 
referencia  a  elle.  Dizemos  resumo  do  nosso  estudo; 
mas,  como  tal,  ahi  apparecem  inexactidões  a  que 
não  podemos  subscrever.  Sem  tomamos  a  cargo 
apontar  outras  de  menor  vulto,  limitamo-nos  a 
chamar  a  attenção  para  acpellas  que  se  revelam 
no  terceiro  d’ esses  summarios,  devidas  ao  facto  de 
ter  o  ilíustre  Author  confundido  duas  especies  de 
doação,  a  doação  propter  nnptias  e  a  doação  por 
arriias.  Em  primeiro  logar,  inclue  «Cintra  e  ou¬ 
tras  terras»,  naquella,  ao  passo  que  pertenciam  á 
segunda.  Depois,  applica  á  doação  propter  nnptias , 
o  que  é  só  applicavel  á  outra;  isto  é,  não  ter  lo¬ 
grado  effeito,  ou,  como  ahi  se  exprime,  ter  sido 
«theorica».  E,  finalmente,  quando  mesmo  se  não 
tivesse  dad  o  o  equivoco,  estando  tudo  conforme. 
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as  limitações  «em  parte»  e  «ao  principio»  não  tem 
cabimento;  porque,  se  a  doação  por  arrhas  cadu¬ 
cou,  como  entendemos,  ao  tornar-se  effectiva  a  de 
propter  nuptias,  a  sua  nullidade,  já  se  vê,  conti¬ 
nuou  a  subsistir;  ao  passo  que  a  subsequente 
doação  de  Cintra,  sendo  um  acto  de  todo  desli¬ 
gado,  nada  tinha  que  fazer  com  a  doação  por  ar- 
rhas,  e  ainda  menos  com  a  outra.  Effectivamente, 
a  não  ser  assim,  como  se  explicaria  a  doação  por 
arrhas  de  Villa  Viçosa  e  Gaya  (castellos  que  tam¬ 
bém  tinham  sido  assignados  a  Santa  Isabel  sob  o 
mesmo  titulo),  feita  em  1297  a  D.  Beatriz  de  Cas- 
tella,  vivendo  ainda  sua  sogra? 

Já  que  o  sr.  Benevides  tornou  a  investigar  as 
fontes  primitivas,  no  que  fez  muito  bem,  é  para 
lamentar  que  messas  diligencias  não  désse  com 
algum  novo  subsidio  que  servisse  para  esclarecer 
ainda  mais  este  intricado  assumpto,  ou  para  for¬ 
talecer  os  resultados,  aliás  obscuros,  já  obtidos 
por  outros;  pois  que,  decerto,  não  esgotámos  os 
materiaes,  e  estamos  convencidos  de  que  ba  ainda 
muito  a  accrescentar  á  nossa  debil  tentativa.  Se 
foi  bem  succedido  nas  suas  buscas,  pelo  menos 
não  nol-o  diz.  No  entanto,  aqui  offerecemos  mais 
duas  noticias  que  nos  deparou  o  acaso  subsequen¬ 
temente  á  publicação  das  Memórias ,  as  quaes  são 
relativas  ao  ponto  que  mais  parece  ter  merecido 
a  attenção  do  benemerito  Author  das  Rainhas , 
isto  é,  o  penhor  esponsaiicio  chamado  compra  do 
corpo.  Uma  d  elias  encontra-se  naquelle  labyrin- 
tho  do  conde  D.  Pedro,  o  Nobiliário,  tit.  58,  |  De 
dom  Gomçallo  Pirez  de  Behnir,  onde  se  lê:  «Mar- 
tim  Pirez  que  casou  com  dona  Sancha  Martins. . . 
e  deu-lhe  este  couto  de  Belmir  em  doaçom  por 
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compra  de  sen  corpo  ( Port .  Mon.  Hist.  Scrip., 
vol.  l.°,  p.  364).  A  outra  é  um  diploma  do  anno 
de  1287  pelo  qual  o  marido  dá  a  sua  mulher 
uma  herdade  por  compra  de  seu  corpo,  ao  passo 
que  ella  renuncia  á  «carta  de  metade»  que  en¬ 
tre  ambos  havia,  renunciando  também  o  marido 
á  mesma  (Viterb.,  Elucid.,  v.  Aniiçar,  no  SuppL, 
p.  9). 

Citam-se  as  Memorms ,  é  verdade,  no  primeiro 
dos  tres  summarios  reproduzidos  acima;  mas  só¬ 
mente  a  proposito  das  disposições  testamentarias 
do  rei  de  Aragão;  ali,  e  também  a  pag.  162,  nota 
1,  das  Rainhas. 

A  este  respeito  seja-nos  permittido  fazer  uma 
reflexão,  a  que  aliás  não  damos  importância.  O 
methodo  de  citar  seguido  pelo  sr.  Benevides  pa¬ 
rece  afastar-se  um  tanto  do  uso  mais  em  voga. 
Este  é  ligar  a  obra  que  se  tem  presente  com  a 
authoridade  em  que  ella  se  estribou,  quando  se 
allega  também  a  ultima.  Por  exemplo:  N. . .  citado 
por  N. . .,  ou  N. . .  apiid  N. . .  (conforme  se  men¬ 
cione  primeiro  a  obra  mais  antiga  ou  a  moderna), 
ou  empregando  outros  termos  equivalentes.  Tam¬ 
bém  nos  parece  mais  claro  do  que  separando  os 
titulos  das  duas  obras  com  ponto  e  hyphen.  É  po¬ 
rem  indifferente,  conhecido  que  seja  o  methodo 
do  author,  nem  pretendemos  dar  maior  peso  á 
nossa  reflexão.  Accrescentaremos  apenas  que  ao 
citar  a  nossa  authoridade  (o  genealogista  da  casa 
condal  de  Barcelona),  altera  o  illustre  Author  a 
orthographia  do  nome,  escrevendo  Boffarul  em  vez 
de  Bofarull,  e  não  só  no  logar  de  que  ora  trata¬ 
mos,  senão  também  em  todos  os  demais  onde  vem 
mencionado  nas  Rainhas.  O  nosso  exemplar  (Bar- 
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celona,  1836,  2  vai.)  traz:  ».  Próspero  de  bo- 

famll  y  Hascaró. 

2.°  e  3.° — No  §  Senhorio  e  júris  dicção  das  rai¬ 
nhas  nas  suas  terras  {Rainhas,  pp.  4  e  5),  e  o  § 
Diplomas  e  documentos  públicos  ( Ibid pp.  5  a  7), 
nem  allusão  se  faz  ás  Memórias,  com  quanto  a 
doutrina  ahi  expendida  não  seja  mais  do  que  um 
resumo  do  que  se  lê  nas  Memórias  sob  as  seguin¬ 
tes  epigraphes:  Senborio  e  jurisdicçiío  das 
rainhas  em  suas  terras  (pp.  XXIV  a  XXXl); 
Sobre  o  modo  por  que  as  rainlias  figura¬ 
vam  nos  diplomas  públicos  (pp.  XXXI  a 
XXX v);  e  Carência  absoluta  de  assiijnat ti¬ 
ras — Formulas  couíirmatorias  e  signaes 
que  as  suppriam  (pp.  XXXV  a  XLlll).  Faça  0 
leitor  a  confrontação  se  a  tiver  por  conveniente. 
São  também  estudos,  em  parte  novos,  da  nossa 
lavra,  e  exceptuada  uma  ou  outra  observação  do 
sr.  Benevides,  como  por  exemplo,  sobre  a  letra 
em  uso  nos  documentos  e  nas  inscripções,  sobre 
a  imprensa,  e  sobre  a  mudança  da  era  de  Cesar 
(p.  6),  nada  vemos  íFaquelles  seus  §§  que  se  não 
achasse  já  nas  Memórias  com  maior  desenvolvi¬ 
mento. 

Limitamo-nos  aqui  a  fazer  uma  leve  advertên¬ 
cia.  Diz  o  illustre  Autlior,  a  pag.  5:  «No  tempo  de 
Santa  Isabel,  mulher  de  D.  Diniz,  acabou  o  uso 
de  figurar  o  nome  da  rainha  nos  documentos  pú¬ 
blicos»;  e  adiante  (p.  6):  «Apesar  de  cessar  no 
reinado  de  D.  Diniz  de  figurar No  nome  da  rainha 
nos  diplomas  públicos»,  etc.  Isto  parecia-nos  signi¬ 
ficar  que  reinando  D.  Diniz  cessou  o  estylo  em 
questão.  Acha-se  porem  felizmente  consignada  a 
idéa  por  uma  fôrma  mais  clara  a  pag.  169,  onde 
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se  lê:  «Foi  Santa  Isabel  a  ultima  rainha  de  Por¬ 
tugal,  não  reinante,  cujo  nome  figurou  nos  do¬ 
cumentos  públicos.»  Estamos  conformes,  e  nas 
Memórias  lê-se:  «Esta  pratica. . .  parece  ter  sub¬ 
sistido  até  o  fim  do  reinado  de  D.  Dinis;  mas  nem 
sempre  com  a  mesma  persistência,  modificando-se 
gradualmente  até  acabar  de  todo»  (p.  xxxi);  e 
mais  adiante:  «como  regra  tanto  D.  Beatriz  de 
Gusman  como  Santa  Isabel  continuam  a  figurar 
em  todas  as  doações  importantes»  (p.  xxxm). 

4.° — Com  relação  á  Sfragistica  (. Memórias ,  pp. 
xLiii  a  li),  e  ao  facto  de  se  encontrarem  nas 
Rainhas  fac-similes  de  vários  signaes,  rodados  e 
sellos  que  se  achavam  já  nas  Memórias ,  sem  com- 
tudo  d  isso  dar-se  fé,  (vid.  Rainhas ,  p.  10o;  Me¬ 
mórias,  p.  xxxvni ; — R.,  p.  106;  M.,  p.  xliv,  est. 
i,  fig.  5; — R.,  p.  117;  iW.,  p.  xlvii,  est.  n,  fig.  8; 
— R.,  pp.  179  e  180;  M .,  p.  l,  est.  m,  fig.  10-A 
e  p.  301)  ao  que  aliás  não  ligamos  importância 
nenhuma,  propomo-nos  unicamente  chamar  a  at- 
tenção  para  uma  circumstancia.  0  rodado  de  D. 
Theresa,  cujo  fac-simile,  tirado  do  diploma  origi¬ 
nal,  está  nas  Memórias  (fig.  l.a  da  estampa  i,  p. 
xliv),  tem  um  T  por  cima  da  cruz,  e  na  extremi¬ 
dade  do  braço  esquerdo,  o  que  nós  entendemos 
ser  c  f.  Ora,  antes  de  nós,  Viterbo,  que  também 
deu  uma  gravura  d’esse  rodado  copiado  de  outro 
diploma  (. Elucid t.  i,  p.  322),  conjecturou  que  o 
que  se  acha  no  extremo  do  braço  seria  um  R , 
lendo  portanto  T (arasia)  R{egina).  Nas  suas  cor- 
recções  ao  Elucidário ,  parece  João  Pedro  Ribeiro 
ter  tomado  por  A  o  que  Viterbo  julgou  ser  um  R, 
pois  que  diz:  «Estou  bem  persuadido,  que  o  Te 
A ,  que  se  lèm  no  sêllo,  ou  rodado  da  Senhora 
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D.  Thereza,  não  são  do  seu  punho,  como  pensou 
o  Àuthor»  (vid.  Diss.  Chron.  e  Crit.,  T.  4.°,  P.  2, 
p.  i  i 9) .  A  letra  ou  monogramma  em  questão, 
como  se  vê  gravado  no  Elucidário ,  tanto  póde  to¬ 
mar-se  por  Â  como  por  R ;  acreditamos  que  Ri¬ 
beiro  não  chegou  a  verificar  esta  particularidade 
á  vista  do  original,  com  quanto  talvez,  a  outro 
proposito,  o  tivera  entre  as  mãos  (vid.  Diss.  Chron., 
t.  3.°,  par.  i,  p.  89,  n.  262).  Ora,  o  que  Yiterbo 
tomou  por  um  R  e  Ribeiro  por  um  A,  nós  deci¬ 
frámos  por  c  f,  dando-lhe  a  significação  de  con¬ 
firmavit;  ou,  por  outra,  incluindo  a  letra  inicial 
superior —  Tarasia  confirmavit — formula  que  con¬ 
corda  com  o  estylo  da  epoclia  (vid.  designada¬ 
mente  outro  rodado  produzido  por  Yiterbo,  Elucid., 
t.  i.°,  p.  321).  Não  nos  consta  tel-o  assim  inter¬ 
pretado  alguém  antes  de  nós.  Talvez  errássemos. 
O  sr.  Benevides  porem  adopta  também  o  c  f,  que 
interpreta  por  confirmai  ( Rainhas ,  p.  79),  o  que 
é  tão  admissivel  como  a  nossa  interpretação;  por¬ 
que  todos  quantos  tiverem  algum  conhecimento 
de  diplomática,  por  elementar  que  seja,  sabem 
que  maquelias  formulas,  escriptas  pelos  notários, 
empregava-se  indifferentemente  o  tempo  presente 
ou  passado  (vejam-se,  entre  outros  logares,  os 
exemplos  produzidos  nas  Memórias,  pp.  xxxvi  a 
xlii);  c  f  tanto  póde  valer  confirmavit  como  con¬ 
firmai,  salvo  melhor  juizo  dos  paleographos.  Isto 
posto,  seja-nos  licito  perguntar:  Se  o  sr.  Bene¬ 
vides  se  conformou  com  a  nossa  leitura  c  f,  não 
era  caso  legitimo  para  fazer  referencia  ás  Memó¬ 
rias  ? 

5.° — Coteje-se  o  f  relativo  a  D.  Dulce,  Rai¬ 
nhas,  p.  36,  com  as  Memórias,  p.  62  e  seg. 
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6.° — Rainhas ,  p.  62,  a  proposito  de  D.  The- 
resa,  lê-se: 

«É  tradição  que  sua  formosura  foi  extraordiná¬ 
ria.  Seu  marido,  o  conde  D.  Henrique,  attestava  a 
beileza  de  sua  esposa,  chamando-lhe  formosíssima 
em  documentos  públicos.  Assim  no  foral  dado  no 
anno  de  1108  á  villa  de  Tentugal,  diploma  escri- 
pto  em  latim,  como  todos  os  d  esta  epocha,  se  lê 
o  seguinte:  1 

« Ego  Comes  Henricus  una  cum  uxore  mea  for - 
« mosissima  Tharasia  Comüissa  filia  Regis  Doníni 
«Aldefonsi. . . »  E  no  fim:  « Ego  Comes  Henricus 
«et  ego  supra  dieta  dulcissima  Tharasia .» 

«Na  historia  de  S.  Giraldo  2  se  vê  também  ce¬ 
lebrada  a  beileza  de  D.  Theresa  nas  seguintes 
palavras:  « Dum  autem  in  Ecclesia  Vimaranensi 
« vir  Dei  Missam  celebrar  et  Comité  Henrico  et  uxore 
« ejus  venusta  Regina  scilicet  Tharasia  pr menti - 
bus  ...» 

Memórias,  pag.  3o,  lê-se: 

«Se  a  infanta-rainha  era  dotada  de  grande 
formosura  como  nol-o  asseguram  3,  de  subtilesa 

1  «Archivo  da  Torre  do  Tombo,  Livro  Preto  da  sé  de  Coim¬ 
bra,  fl.  116. — João  Pedro  Ribeiro ,  Dissertações  chronologicas, 
tomo  ui,  pag.  45.» 

2  *Vita  S.  Geraldi ,  §  8.°» 

3  «Eis  como  começa  o  fosal  dos  moradores  de  Tentugal: 
«Ego  comes  Henricus  una  cum  uxore  mea  formosíssima  Ta- 
«rasia ...»  E  no  fim:  «Ego  comes  Henricus  et  ego  supradicta 
« dulcissima  Tarasia».  Ribeiro,  Dissert .  Chronol. ,  T.  3,  P.  1, 
p,  45,  n.  136.  Temos  outro  exemplo:  «Dum  autem  in  Eccle- 
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e  dexteridade  não  o  devia  ser  menos  1  para  que, 
etc. ...» 

Feita  esta  confrontação,  não  commentamos;  falia 
por  si. 

7.° — Rainhas ,  pag.  82,  lê-se: 

«Algum  tempo  depois,  o  conde  D.  Fernando, 
fazendo  doação  de  algumas  terras  á  sé  de  Coim¬ 
bra,  para  que  Deus  chamasse  á  bemaventurança 
a  já  fallecida  rainha,  terminava  o  diploma  pelas 
insólitas  expressões  seguintes,  que  bem  mostram 
quanto  lhe  era  cara  a  memória  de  D.  Theresa  2: 
«...  se  alguém  ahi  houver  que  intente  annuHar,  o 
« que  não  creio ,  ou  contrariar  esta  minha  doação, 
apague  no  dobro  o  atrevimento  á  authoridade  real. 
a  Se  alguém  for  tão  poderoso  ou  cruel  que  possa 
aríisso  persistir ,  seja  seu  destino  na  morte  o  de 
(íDathan  e  Abiron .»  3 

«sia  Vimaranensi  vir  Dei  Missam  celebrarei,  Comitê  Henrico 
«et  uxore  ejus  venusta  Hegina  scilicet  Tharasia  proesentibus», 
etc.:  Vit.  S.  Geraldi ,  §  8.°,  vid.  Port.  Monum.  Hist.  Scrip., 
vol.  i,  pag.  55,  col.  l.a  e  col.  2.a  (§  9.°),  onde  segunda  vez 
se  nomêa  a  infanta-rainhá  nos  mesmos  termos.  Foram  as  ci¬ 
tações  do  sr.  Herculano  que  chamaram  nossa  attenção  a  estas 
passagens.» 

1  «Un  saber  astuto  e  ingenioso»,  diz,  fallando  de  D.  The¬ 
resa,  um  author  coevo,  ciiado  pelo  sr.  Herculano,  Hist.  de 
Port.,  t.  i,  p.  238.» 

2  «Eis  o  texto  d’este  periodo  como  se  acha  no  Livro  preto 
da  sé  de  Coimbra,  julho  de  1131:  «Si  vero  aliqvis,  quod  feri 
*non  credo,  ad  conturbandum  vel  irrumpendum  hoc  meum 
« testamentum ,  restituat  et  regice  potestati  aliud  tantum.  Qui 
*si  tonte  potencie  vel  crudelitatis  fuerit  ut  in  ista  pertinácia 
thitjus  vite  finem  faciat ,  cwn  Datam  et  Abiron. . .»  (Archivo 
da  Torre  do  Tombo,  Livro  preto  da  sé  de  Coimbra,  fl.  126).» 

3  «Dathan  e  Abiron  eram  israelitas,  que  se  revoltaram  con¬ 
tra  Moyses,  e  que,  segundo  a  Bíblia,  foram  tragados  vivos 
pelo  abysmo  que  na  terra  se  abriu  debaixo  de  seus  pés.» 
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Nas  Memórias,  pag.  22,  lê-se: 

«A  serem  sinceras  as  expressões  de  que  o  conde 
se  serviu,  n'uma  doação  de  terras  que  fez  á  sé 
de  Coimbra  por  alma  da  já  defuncta  D.  Theresa, 
não  deixaremos  de  lhe  reconhecer  iguaes  senti¬ 
mentos  de  affeição:  «Se  alguém,  dizia  Fernando, 
«se  alguém  houver  ahi  que  intente  annullar  (o  que 
«não  creio)  a  doação  que  ora  faço,  pague  em  do- 
«bro  a  ousadia  á  authoridade  real,  e  se  fôr  algum 
individuo  tão  poderoso  e  cruel,  que  possa  conser¬ 
var-se  pertinaz,  seja  o  seu  destino  na  morte  o  de 
Dathan  e  Àbiron.»  1 

Ora,  repare  o  leitor  nas  correcções  feitas  á  tra- 
ducção  do  grande  historiador  Herculano,  tão  ati¬ 
lado  no  estylo;  pois  que  da  Historia  de  Portugal 
foi  a  sua  versão  trasladada  verbatim  para  as  Me¬ 
mórias,  sem  que  julgássemos  necessário  transcre¬ 
ver  também  o  original  latino,  que  Herculano  deu 
na  nota  da  citada  pag.  292. 

Suppomos  que  o  sr.  Benevides  não  incluiria  nas 
«insólitas  expressões  seguintes»  a  citação  inteira, 
nem  a  formula  comminatoria  fiscal  constante  do 
primeiro  periodo,  vulgaríssima  nos  documentos  da 
epocha;  nem  tão  pouco  o  final  do  ultimo  periodo, 
apesar  da  inferência  a  que  se  prestaria  a  nota  offe- 
recida  a  seus  leitores,  e  dedicada  aos  dois  heroes 
biblicos.  Perceberia  decerto  que,  quando  Herculano 
escreveu  o  seguinte: — «A  formula  insólita  por  onde 
termina  este  diploma  diz-nos,  que  os  restos  de  D. 

1  « Livro  Preto,  fl.  126,  citado  pelo  sr.  Herculano,  Hist.  de 
Port.,  t.  i,  p.  292.» 
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Theresa  ainda  tiveram  quem  sobre  elles  vertesse 
lagrimas,» — elle  não  se  referia  áquelle  final,  mas 
sim  á  primeira  parte  da  phrase,  a  saber:  «Qui  si 
tante  potencie  vel  crudelitatis  fuerü» .  Indicou-o, 
Herculano,  pondo  este  trecho  em  itálico,  na  sua 
citação,*  e  quando  mesmo  o  não  fizesse,  não  po¬ 
dia  haver  duvida  para  os  que  teem  alguma  leitura 
de  documentos  antigos.  De  feito,  a  formula  final 
da  doação  do  conde  D.  Fernando,  não  é  mais 
do  que  uma  das  muitas  variantes  com  que  costu¬ 
mavam  fechar-se  os  diplomas  da  epocha.  Eis  aqui 
algumas:  sit  excommunicatus,  ou,  maledictus , ...  et 
a  fide  Christi  separatus, ...  et  curti  Juda  traditore 
in  Inferno  perditus, ...  et  cum  Juda  traditore  con - 
denatus ,  e  outras  semelhantes. 

Foi  por  isso  que  Herculano,  na  citação  do  ori¬ 
ginal,  paz  «etc.»  depois  de  «Abiron»,  omittindo  o 
resto  da  formula  por  trivial,  mas  dando  substan¬ 
cialmente  o  sentido  na  traducção.  Na  sua  integra, 
resa  assim:  « cum  datam  et  abiron  quos  vivos  de- 
glutivit  terra  et  cum  illis  quibus  dicoet  dominus  in 
die  judicii — Ite  maledicte  igne  eternum  qui  proe- 
paratus  diabolo  et  angeli  ejus  partem  habeaU  (Li¬ 
vro  Preto ,  íl.  126).  Dando  uma  versão  emendada, 
o  sr.  Benevides  conservou  porem  troncados  o  sen¬ 
tido  e  o  texto  na  citação  do  original  1 

O  facto  de  figurarem  aqui  como  escarmento,  os 
celebrados  Dathan  e  Abiron,  nada  tinha  de  insó¬ 
lito;  damos  outro  exemplo,  do  anno  de  1199:  «Si 
quis  ex  nobis,  vel  ex  nostris,  aut  extraneis,  con- 
•  tra  liunc  nostrum  spontaneum  factum  ad  irrunpen- 
dum  venerit,  vel  venerimus,  fiat  excomunicatus, 
et  cum  Juda  traditore  in  inferno  dampnatus,  et 
cum  Datan  et  Abiron ,  quos  vivos  terra  absorbuit, 
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eternas  patiatur  penas  Amen»  ( Dissert .  ChronoL, 
T.  3,  P.  2,  p.  114).  Crémos  tel-os  visto  figurar, 
os  taes  «israelitas»,  em  outras  escripturas,  produ¬ 
zidas  por  Florez,  Berganza,  etc. 

8. ° — Rainhas,  pp.  91  a  93;  Memórias,  pp.  47 
a  54,  com  relação  a  D.  Mafalda  de  Maurianna. 
Do  modo  porque  se  fazem  aqui  as  citações  (ten¬ 
do-se-nos  honrado  com  tres  sobre  pontos  acces- 
sorios,  e,  quanto  aos  outros,  citando-se  apenas  as 
fontes  originaes  já  citadas  por  nós),  a  inferência, 
para  quem  não  conhece  o  nosso  trabalho,  seria 
que,  if  este,  devem  faltar  aquellas  noticias.  O  mesmo 
se  observa  confrontando  p.  104  das  Rainhas  com 
p.  63  das  Memórias,  a  respeito  dos  bens  de  D. 
Dulce. 

9. ° — Rainhas,  pp.  148  a  151;  Memórias,  pp. 
114  a  116  e  249  a  251,  ácerca  dos  bens  de  D. 
Beatriz  de  Gusman.  Uma  observação:  o  illustre 
Author  reproduz  na  integra  a  doação  de  S.  Pedro 
de  Torres  Yedras,  e  em  fac-simile  o  sèllo  pendente 
(p.  152),  especies  que  se  achavam  já  nas  Memó¬ 
rias  (pp.  249  e  seg.,  e  estamp.  3,  fig.  9),  e  que, 
salvo  engano,  eram  mesmo  desconhecidas  até  ali. 
Mas  nem  palavra  d  isso  nas  Rainhas. 

10. ° — Rainhas,  pp.  162  e  163,  a  respeito  dos 
bens  de  Santa  Isabel;  Memórias,  pp.  173  a  180. 
Pedimos  vénia  para  ponderar  de  passagem,  que, 
tendo  o  esclarecido  Author  compulsado  os  mes¬ 
mos  diplomas  que  nós,  o  resultado  nem  sempre 
está  conforme. 

De  feito,  diz  o  sr.  Benevides:  «Em  9  de  junho 
de  1287  deu-lhe  (isto  é,  el-rei  a  Santa  Isabel) 
600  libras  annuaes  sobre  os  rendimentos  de  Tran¬ 
coso  e  villa  de  Cintra.»  O  que  nós  achámos  foi 
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que  essas  600  libras  eram  pagaveis  pelo  concelho 
de  Trancoso,  e  que  esta  doação  foi  apenas  uma 
clausula  da  carta  de  confirmação  de  23  de  junho 
de  1287  (. Mem.j  p.  173);  ao  passo  que,  pela  doa¬ 
ção  de  9  de  junho  anterior,  el-rei  dera  a  sua  real 
esposa  sómente  a  colheita  de  Porto  de  Moz  e  de 
Cintra  ( ibid .)  Trancoso  já  era  pertença  da  rainha 
desde  26  de  junho  de  1282  (ibid.  p.  145).  Quanto 
á  villa  de  Cintra,  a  mercê  fez-se  pelo  mesmo  di¬ 
ploma  de  23  de  junho  de  1287  (ibid.  p.  173). 

Àífirma  o  illustre  Autlior,  no  mesmo  logar,  que 
os  direitos  concedidos  á  rainha  «em  Selir»,  eram 
de  sahida.  Segundo  colhemos  do  mesmo  diploma, 
esses  direitos,  pagaveis  em  Porto  de  Selir,  eram 
de  entrada;  colhemos  mais,  que  a  coroa  reservava 
para  si  os  direitos  sobre  onze  artigos,  a  saber: 
pannos  de  cor,  armas,  ouro,  prata,  pimenta,  aça¬ 
frão,  ferro  tirado,  aço,  chumbo,  estanho  e  cobre 
(Mem.,  p.  174  e  respect.  nota  4).  Ignoravamos  que 
todos  estes  generos  fossem  productos  da  Penin- 
sula,  e  que  podessem  portanto  pagar  direitos  de 
sahida. 

Continua  o  sr.  Benevides,  dizendo:  «ífeste 
mesmo  anno  (i.  é,  1300)  lhe  fez  doação  de  Ar¬ 
ruda.»  Ora,  o  que  nos  revelou  o  cotejo  de  di¬ 
versos  documentos,  foi  que,  entre  7  de  agosto 
e  13  de  outubro  de  1300,  a  villa  de  Arruda,  que 
pertencia  á  Ordem  de  Santiago,  fora  dada  á 
rainha  por  esta  Ordem ,  e  não  por  el-rei  (Mem.,  p. 
175). 

Quanto  á  doação  de  Torres  Novas,  em  24  de 
junho  de  1304,  registada  na  Chancellaria  de  D. 
Diniz,  1.  3,  íl.  33,  tínhamos  encontrado  o  original 
no  cartorio  de  Santa  Clara  de  Coimbra  (ibid.  p. 
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176,  nota  3);  foi  feita  para  indemnisar  a  rainha 
das  já  mencionadas  600  libras  do  concelho  de 
Trancoso  e  de  outros  bens  que  D.  Diníz  lhe  havia 
tirado  {ibid.  p.  176,  onde  se  indicam  quaes  eram 
esses  outros  bens). 

11. ° — Rainhas,  pp.  169  a  172;  Memórias,  pp. 
149  a  159,  no  tocante  ao  Protesto  de  Santa  Isabel 
contra  a  legitimação  dos  fdhos  do  infante  D.  Af- 
fonso.  Com  referencia  a  este  acontecimento,  só 
temos  a  fazer  uma  ponderação.  Estando  tomadas 
quasi  duas  paginas  das  Rainhas  pelo  theor  do 
Protesto  (que  também  se  acha  integralmente  nas 
Memórias ,  assim  como  a  carta  de  legitimação,  pp. 
264  a  267),  e  dedicando  o  esclarecido  Author 
apenas  uma  duzia  de  linhas  ás  circumstancias  do 
caso,  ao  passo  que  parece  não  discordar  da  apre¬ 
ciação  que  fizemos  d’aquelle  documento,  tão  di¬ 
versa  do  modo  porque  Francisco  Brandão  o  ava- 
liára,  afigura-se-nos  que  não  teria  sido  fóra  de 
proposito,  referir  o  leitor  para  o  nosso  traba¬ 
lho,  onde  a  questão,  que  se  prolongou  de  1297 
até  1315,  vem  historiada  com  certo  desenvolvi¬ 
mento. 

12. ° — Rainhas,  p.  174;  Memórias,  pp.  185  a 
193.  Aqui  também  se  nos  offerece  apenas  uma 
observação  a  fazer.  Trata-se  da  fundação  do  con¬ 
vento  de  Santa  Clara  de  Coimbra.  No  historico 
que  dêmos  d’aquella  obra  piedosa,  referimos  in¬ 
cidentes  e  peripécias  d’antes  desconhecidas,  sendo 
o  fructo  das  nossas  buscas  no  cartorio  do  mesmo 
convento,  cartorio  que  tivemos  de  examinar  per¬ 
gaminho  por  pergaminho,  vista  a  falta  de  catalogo 
ou  indice.  Comprehende-se  que  o  sr.  Benevides 
não  quizesse  alargar-se  n’um  assumpto  que,  para 
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a  maior  parte  dos  leitores,  offerece  sem  duvida 
pouco  interesse;  mas  sendo  um  trabalho  novo,  em 
grande  parte  (Esperança  também  se  occupou  da 
matéria,  Hist .  Seraf.,  P.  2,  1.  6,  c.  16  e  seg.)>  e 
dando-se  nas  Rainhas  um  summario  de  alguns  dos 
factos,  ter-nos-hia  parecido  natural  reportar-se  o 
illustre  Author  ás  Memórias. 


II 


Observações  chronologicas 


l.° — Nas  Memórias,  (p.  44  e  seg.)  se  podem 
ver  as  razões  em  que  nos  fundámos  para  conje- 
cturar  que  a  rainha  D.  Mafalda  nascesse  antes  de 
1136,  sendo  uma  das  principaes,  certa  clausula 
do  testamento  de  Berengario  o  Velho,  publicado 
pela  primeira  vez  por  Bofarull.  Nas  Rainhas  (p. 
85),  ao  passo  que  nenhuma  referencia  se  encon¬ 
tra  á  nossa  obra,  reílecte  o  illustre  Author  que 
no  caso  de  ter  nascido  depois  de  1136,  «teria  D. 
Mafalda  casado  de  dez  annos,  o  que  nada  tinha 
de  anormal  n’aquelles  tempos.»  O  mero  casamento 
não  teria;  mas  dar  á  luz  um  filho  no  anno  seguinte 
(5  de  março  de  1147,  Mem p.  55),  só  não  seria 
anormal  na  Arabia — e  ainda  assim!  Ayesha  con¬ 
tava  apenas  nove  annos  ao  casar  com  Mahomed; 
mas  foi  necessário  um  pretendido  mandamento  do 
Céo,  para  que  Abubeker  se  resolvesse  a  ceder  a 
filha  em  tão  tenra  idade.  De  resto,  ignoramos 
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porque  «n’aquelles  tempos»  o  facto  seria  me¬ 
nos  anormal  do  que  hoje.  Ritus  pro  locorum  et 
temponm  adjmctis  mutabiles  siint.  Cânones  de  mo - 
ribus  stabunt  ceternum,  dizem  os  Theologos.  Nós, 
os  leigos,  dizemos:  Os  usos  e  costumes  mudam 
com  os  tempos  e  os  logares;  immutaveis  são  po¬ 
rem  as  leis  da  natureza,  como  os  preceitos  da 
moral. 

2. ° — Tratando  da  idade  do  nosso  primeiro  rei, 
ao  tempo  do  seu  casamento,  1 14G,  diz  o  sr.  Be- 
nevides,  a  pag.  86:  «Teria  iTesta  epocha  Affonso 
Henriques  trinta  e  sete  annos,  suppondo  a  data 
do  seu  nascimento  no  anuo  de  1109,  como  alguns 
querem,  mas  que  ao  certo  ainda  se  não  sabe.» 
Já  que  a  apurada  critica  de  Herculano  {Hist.  de 
Fort.,  nota  xi  no  fim  do  l.°  tomo),  que  propõe 
como  mais  provável  o  anno  de  1111,  não  fizera 
impressão  no  animo  do  illustre  Historiador  das 
Rainhas,  preferindo  a  authoridade  de  D.  José  Bar¬ 
bosa,  parece-nos,  com  a  devida  venia,  que  nada 
teria  custado  chamar  a  attenção  do  leitor  para 
aquella  substanciosa  nota.  Se  passássemos  de  leve 
por  tudo  quanto  ha  de  incerto  na  historia,  equi¬ 
valeria  a  acceitarmos  de  boamente  a  tradição  e  a 
lenda. 

3. ° — A  p.  107  das  Rainhas ,  lê-se: 

«O  infante  D.  Affonso  nasceu  a  23  de  abril  de 
4185,  no  mesmo  anno  em  que  falleceu  D.  Affonso 
Henriques  e  foi  o  successor  do  throno.»  Com  re¬ 
ferencia  a  este  logar,  vem  no  fim  do  volume,  o 
seguinte  additamento:  «Nota.. — É  a  data  que  fixa 
D.  José  Barbosa  ( Catalogo  das  rainhas  de  Portu¬ 
gal,  pag.  126),  Figanière  diz  que  nasceu  o  infante 
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D.  Affonso  a  23  de  abril  de  1186  (. Memórias  das 
rainhas  de  Portugal ,  p.  66).» 

O  illustre  Author  mostra-se  indeciso  quanto  a 
admittir  a  data  indicada  nas  Memórias ,  conformes, 
ndsso,  com  o  que  já  dissera  Herculano  («Affonso, 
o  herdeiro  da  coroa,  contava  25  annos  quando 
seu  pae  falleceu»;  começo  do  liv.  iv  da  Hist.  de 
Port.)  Ter-nos-hia  parecido  que  o  erro  notado 
pelo  proprio  Barbosa  (p.  130,  n.°  9)  quanto  ao 
assento  que  extrahiu  do  Livro  da  Noa  de  Santa 
Cruz  de  Coimbra,  em  que  se  lia,  ou  melhor,  em 
que  elle  leu  «Era  1225»,  devesse  logo  tornar  sus¬ 
peita  semelhante  evidencia,  no  estado  em  que 
Barbosa  a  apresentava,  precatando-se  o  investiga¬ 
dor  contra  uma  facil  acceitação  da  emenda,  mais 
arbitraria  do  que  lógica,  proposta  pelo  Author  do 
Catalogo.  Nós  também  nos  servimos  do  Livro  da 
Noa;  mas  da  edição  acadêmica  (Port.  Mon.  Hist. 
Scrip.j,  v.  i,  p.  3),  que  n’esta  entrada  está  con¬ 
forme  com  a  edição  de  Sousa  (Hist.  Geneal.,  Pro¬ 
vas,  t.  i,  p.  377).  Em  ambas  se  lê:  «Era  1224. . . 
in  die  Sancti  Georgih,  correspondendo  ao  23  de 
abril  do  anno  de  1186.  Afóra  o  que,  apoiámos  esta 
authoridade,  com  mais  dois  monumentos  antigos, 
o  Chron.  Alcob .,  que  concorda  no  dia  e  no  anno, 
e  outro  Chronicon  que  está  conforme  quanto  ao 
anno  (Mem.,  p.  66,  n.  4).  D.  José  Barbosa  não  é  - 
subsidio,  muito  menos  guia,  que  se  possa  accei- 
tar  sem  grande  cautela. 

4.° — Nas  Rainhas ,  lê-se  a  pag.  109:  «D.  Dulce 
falleceu  em  Coimbra  a  1  de  setembro  de  1198.» 
No  respectivo  additamento  no  fim  do  volume,  te¬ 
mos  o  seguinte:  «É  a  data  que  indica  Brandão 
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( Monarchia  Lusitana,  P.  iv,  L.  xn,  c.  xxi)  apoian¬ 
do-se  no  Obituário  de  Santa  Cruz.  Na  Torre  do 
Tombo,  porém,  ha  um  obituário  dè  Santa  Cruz  e 
um  necrologio  de  S.  Jorge  que  fixam  a  data  da 
morte  da  rainha  D.  Dulce  em  26  de  agosto  de 
1198.» 


Não  fica  muito  claro  se  o  illustre  Author  ainda 
hesita,  ou  se  se  resolveu  a  adoptar  esta  ultima 
data;  mas  o  que  fica  bem  claro  e  patente,  é  que, 
sendo  nós  os  primeiros  a  produzir  os  assentos  que 
se  acham  no  obituário  e  necrologio  que  cita,  nem 
signal  dá  d'este  facto,  não  obstante  tractar-se, 
numa  nota  especial  no  fim  das  Memórias  (iii-b), 
do  obito  de  D.  Dulce,  onde  a  nossa  conclusão  foi 
acceitar  o  testemunho  d’esses  dois  monumentos; 
isto  é,  a  data  de  26  de  agosto,  contra  a  opinião 
prevalecente  até  então. 

5.° — Lê-se  a  p.  112  das  Rainhas: 

«Diz  Herculano  (Hist.  de  Fort.,  t.  2.°,  1.  3.°, 
p.  104)  que  este  casamento  (i.  é,  de  Affonso  n 
com  D.  Urraca)  se  celebrou  nos  fins  do  anno  1208 
ou  principios  de  1209,  pois  que,»  etc.;  e  depois: 
«Mas  D.  José  Barbosa  {Catai,  das  rainhas,  p. 
143)  sustenta  que  tal  casamento  se  realisou  em 
1201,  porque  D.  Sancho  n,  filho  de  D.  Affonso  n 
e  da  rainha  D.  Urraca,  nasceu  em  1202;  pois 
consta,»  etc.,  e  depois  de  alludir  á  carta  de  doa¬ 
ção  de  D.  Estevainha  Soares,  prosegue:  «A  estar 
exacta  a  data  d  este  doéumento  concluir-se-ia  que, 
eííectivamente,  D.  Urraca  se  desposára  com  D. 
Affonso  em  1201;  mas  ou  esteja  certa,  como  jul¬ 
gou  José  Barbosa,  ou  esteja  errada,  como  suppoz 
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Alexandre  Herculano,  o  facto  é  que  só  no  anno 
1209  começou  a  rainha  D.  Urraca  a  figurar  nos 
documentos  públicos.» 

Ora,  na  verdade,  muito  amor  parece  ter  o  sr. 
Benevides  á  memória  de  D.  José  Barbosa,  ou  ao 
seu  Catalogo,  para  que  lhe  fizessem  tão  fraca  im¬ 
pressão  as  conclusões  do  preclaro  historiador  Her¬ 
culano,  consignadas  na  nota  xiv  appensa  ao  tomo 
2.°  da  sua  Historia  de  Portugal ,  ás  quaes,  seja 
dito  de  passagem,  nos  cingimos  absolutamente 
(Memórias,  p.  72  e  resp.  nota  3).  De  feito,  pare- 
ce-nos  que,  á  vista  do  que  se  pondera  n  aquella 
importante  nota,  sobre  a  idade  de  Sancho  n  quando 
herdou  a  coroa,  a  qual  veiu  reforçar  o  que  Her¬ 
culano  dissera  a  p.  104  do  mesmo  tomo,  a  pro- 
posito  do  casamento,  não  deveria  já  restar  a 
minima  duvida  sobre  a  epocha  em  que  este  se 
effeituou. 

Os  chronistas  antigos  referem-mo  ao  anno  1208. 
Barbosa  foi  o  primeiro  a  impugnar  esta  data,  com 
argumentos  que  carecem  de  fundamento  solido, 
apenas  um  merecia  attenção:  o  diploma  de  D.  Es- 
tevainha,  produzido  por  Brandão  na  Monarchia 
Lusitana.  O  respeitável  benedictino  leu  a  data  de 
janeiro  da  era  cie  1241,  que  corresponde  ao  anno 
1203.  Mas  Yiterbo  ( Elucid .,  t.  2.°,  p.  369,  nota) 
reproduz  a  mesma  escriptura,  dando-lhe  a  data 
de  janeiro  da  era  de  1251,  que  equivale  ao  anno 
1213.  Herculano  mostra  com  indisputáveis  argu¬ 
mentos,  por  que  esta  ultima  leitura  deve  ser 
preferida;  não  sómente  pela  superior  pericia  pa- 
leographica  de  Yiterbo,  e  maior  exacção  com  que 
decifrou  certa  phrase  do  diploma,  senão  também 
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porque  concorda  com  factos  históricos,  e  designa- 
damente  com  dois  conhecidos  monumentos:  a  bulia 
Grandi  non  immeritò,  e  a  Composição  entre  S ancho 
e  suas  tias.  A  boa  hermeneutica  do  grande  Histo¬ 
riador  moderno,  viera  assim  restabelecer  a  aífir- 
mativa  dos  antigos  Chronistas,  mostrando  que  o 
casamento  se  realisou  entre  fins  de  1208  e  25  de 
fevereiro  de  1209. 

6.° — A  p.  119  das  Rainhas ,  lê-se: 

«Foi  D.  Urraca  mãe  de  dois  reis  de  Partugal: 
D.  Sancho  n,  nascido  a  8  de  setembro  de  1202 
segundo  uns,  de  1209  segundo  outros,  e  D.  Af- 
fonso  m,  que  nasceu  a  5  de  maio  de  1210.»  No 
additamento  relativo  a  esta  ultima  noticia,  lemos: 
«Nota. — É  a  data  que  indica  D.  José  Barbosa  ( Ca - 
tal. ,  etc.,  p.  140).  Figanière  diz  que  o  nascimento 
de  D.  Aífonso  m  deve  ter  sido  em  1212  ou  1213 
(. Mem .,  etc.,  p.  79).» 

Aqui  temos  ainda  o  bom  do  Barbosa,  pois  que 
também  a  elle  se  acostou  o  sr.  Benevides  no  re¬ 
ferente  ao  principio  do  primeiro  trecho  supra. 
Mas  em  que  authoridades  se  apoiou  o  author  do 
Catalogo  ?  Em  Brito,  Elogios  dos  Reis  de  Portugal , 
e  em  Faria  y  Sousa,  Europa  Portugueza,  para  as¬ 
sentar  o  mez  e  dia  do  obito  de  Sancho,  bem  como 
a  data  inteira  do  de  Aífonso;  e  em  argumentos 
seus,  fundados  em  parte  na  doação  de  D.  Este- 
vainha  Soares,  para  estabelecer  o  anno  de  1202* 
relativamente  ao  rei,  chamado  o  Capêllo.  Ora,  sem 
darmos  peso  ao  facto  que  nem  Brito,  nem  Faria 
e  Sousa  allegam  os  dados  em  que  se  fundaram, 
deixamos  ao  critério  do  leitor  i Ilustrado  determi- 
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nar  o  credito  que  elles  merecem  como  annalistas. 
No  concernente  aos  raciocinios  de  Barbosa  com 
relação  ao  anno  1202,  reportamo-nos  ao  que  fica 
dito  acima,  sob  o  numero  antecedente. 

Uma  simples  advertência,  em  vista  de  certa 
ambiguidade  que  se  nota  no  primeiro  dos  dois 
excerptos  acima.  Os  que  attribuem  a  1209  o  nas¬ 
cimento  de  Sancho  n,  indicam  apenas  o  anno, 
pois  que  o  mez  e  o  dia  são  totalmente  desconhe¬ 
cidos.  Sabe-se  sómente  que  Sancho  não  era  nas¬ 
cido  antes  dos  últimos  mezes  de  1209;  se  nasceu 
n’estes,  ou  no  anno  seguinte,  é  ponto  incerto. 

7. ° — Rainhas ,  p.  119:  «Faileceu  D.  Urraca  em 
Coimbra  a  3  de  novembro  de  1220.»  No  respe¬ 
ctivo  additamento,  lê-se:  «E  o  que  diz  Brandão 
(. Mon .  Lus.,  P.  4,  1.  13,  c.  18),  apoiando-se  no 
Obituário  de  Santa  Cruz ;  mas  ivaquelle  que  se 
acha  no  archivo  da  Torre  do  Tombo  a  data  d'a- 
quella  morte  é  o  dia  8  de  novembro  de  1220.» 

Temos  a  observar  que  o  referido  obituário  da 
Torre  do  Tombo,  de  que  também  nos  aproveitá¬ 
mos  em  tempo  {Memórias,  p.  75  e  resp.  nota  5), 
não  traz,  segundo  a  nossa  inspecção,  a  era,  como, 
do  trecho  acima,  se  poderia  inferir;  tem  só  a  data 
do  dia  e  do  mez.  É  possível  que  o  sr.  Benevides 
lesse  melhor  do  que  nós.  Quanto  ao  anno  não  ha 
duvida,  á  vista  do  documento  que  produzimos  na 
nota  vii,  no  fim  das  Memórias.  Pelo  que  respeita 
ao  dia,  conhecendo-se  apenas  dois  assentos,  n’um 
dos  quaes  se  lê  3,  no  outro  8  de  novembro,  dei¬ 
xámos  o  ponto  em  aberto;  porque  tanto  vale  uma 
como  outra  d’essas  authoridades. 

8. ° — A  p.  161  das  Rainhas,  diz-se  que  Santa 
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Isabel  nasceu  «a  4  de  junho  de  1271».  É  a  pri¬ 
meira  noticia  que  temos  de  tal.  A  unica  authori- 
dade  conhecida  até  hoje  no  ponto  sujeito,  é  a 
Relação ,  vulgarmente  chamada  Lenda,  que  se  acha 
no  cartorio  de  Santa  Clara  de  Coimbra,  a  qual  só 
menciona  a  era,  a  saber:  1309,  correspondendo 
ao  anno  de  1271.  Ignoramos  pois  em  que  autho- 
ridade  se  fundou  o  sr.  Benevides,  para  assentar  a 
data  do  mez  e  do  dia. 

9.° — A  paginas  163,  afíirma  o  illustre  Author 
das  Rainhas ,  que  D.  Diniz  e  Santa  Isabel  se  re¬ 
ceberam  a  24  de  junho.  Isto  assenta  unicamente 
na  conjectura  de  Brandão,  fundada  aliás  em  razões 
triviaes.  Não  se  sabe  ao  certo  o  dia,  e  sómente 
que  foi  antes  de  26  de  junho,  se  não  foi  n’este 
mesmo  dia  (Memórias,  pp.  145  e  146,  e  respect. 
nota  1). 


/ 


XXX 


Das  filhas  dc  D.  Theresa 


Rainhas ,  p.  66. — A  authoridade  a  que  se  arrima, 
n’este  ponto,  o  sr.  Benevides,  é  D.  José  Barbosa, 
Catai,  das  Rainhas,  que  estabelece  a  seguinte  or¬ 
dem  quanto  ao  nascimento  das  infantas:  D.  San¬ 
dia,  D.  Urraca  e  D.  Theresa.  Nas  Memórias  (p. 

39)  referimos  os  motivos,  fundados  em  documen¬ 
tos,  que  nos  convenceram  ser  D.  Urraca  a  mais 
velha;  o  illustre  Author  nem  discute  a  nossa  opi¬ 
nião,  nem  sequer  menciona  o  nosso  livro.  Quanto 
á  existência  de  uma  filha  da  rainha  do  mesmo 
nome,  Theresa,  pertencemos  á  conta  d  aquelles 
que  duvidam  do  facto,  porque  faltam  provas  suffi- 
cientes. 

Com  relação  á  duvida  em  que  ficámos  sobre  se 
o  marido  de  D.  Sancha  foi  Fernão  Mendes  de 
Bragança  ou  Sandio  Nunes  de  Barbosa  (. Mem p. 

40) ,  aproveitamos  o  ensejo  para  dizer  que,  mais 
tarde,  encontrámos  uma  noticia  authentica  dada 
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por  Yiterbo,  a  qual  resolve  a  duvida,  provando 
que  em  junho  do  anno  de  1145,  D.  Saricha  era 
mulher  de  Fernão  Mendes,  confirmando  assim  os 
dois  documentos  de  1147  em  que  se  apoiava  Bran¬ 
dão  (. Mon .  Lus.,  P.  3.a,  1.  8,  c.  27).  É  a  doação 
aos  Templários  do  castello  de  Longroiva,  cujo  in¬ 
tróito,  depois  da  formula  usual,  resa  assim:  «Ego 
Fernandus  Menendiz,  una  cum  uxore  mea  Infante 
D.  Saneia,  et  filiis  meis.»  Traz  a  data  mi  Id.  Ju- 
nii  E.  m.  c.  Lxxxm.  ( Elucid .,  t.  2.°,  nota  da  pag. 
353).  Subsistem  porém  as  duvidas  suscitadas  pelo 
que  se  lê  nos  Livros  de  Linhagens,  chamados 
Velho  e  do  Conde  D.  Pedro  (vi d.  Port.  Mon.  Hist. 
Scrip .,  vol.  i,  p.  165,  §  dos  Bargançãos ;  p.  289, 
|  dos  Sousaãos  e  Sonsas ,  e  p.  325,  §  De  dom  San - 
cho  Nunes  de  Barbosa).  Em  todo  o  caso,  segundo 
estas  variantes  da  tradição,  a  mesma  mulher,  fosse 
irmã  fosse  filha  de  Affonso  Henriques,  coube  em 
sorte  successivamente  a  Sancho  Nunes  e  a  Fernão 
Mendes,  tirando-a  este  áquelle  com  assentimento 
de  el-rei,  e  casando  Sancho  dqpois  com  outra  dona. 
No  Livro  Velho,  o  nome  da  heroina  d  esse  episó¬ 
dio  romântico  não  é  mencionado,  mas  ella  figura 
como  irmã  de  D.  Affonso  Henriques;  ao  passo  que 
no  livro  do  Conde  D.  Pedro,  chama-se  Theresa,  filha 
de  Affonso  Henriques.  Os  que  acceitaram  estes 
vestígios  confusos  de  algum  acontecimento  que  se 
nos  transmittiu  assim  estropiado,  como  Faria  y 
Sousa  ( Europ .  Port.,  T.  2.°,  P.  t.a,  c.  5,  n.  24) 
e  A.  C.  de  Sousa  (Hist.  Gen.  da  G.  R.,  T.  i,  p. 
63),  adoptam  a  segunda  versão,  entendendo  que 
se  tratava  de  uma  filha  illegitima  de  nosso  pri¬ 
meiro  rei,  a  saber:  Theresa  Affonso. 

Quanto  a  nós,  não  podendo  já  duvidar  do  casa- 
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mento  de  Fernão  Mendes  com  D.  Sancha,  irmã  de 
Affonso  Henriques,  não  podemos  admittir  qne  tam¬ 
bém  casasse  com  a  sobrinha  por  bastardia,  aliás 
já  casada,  não  tanto  por  estes  motivos,  como  por¬ 
que  existe  um  documento  de  1162  que  faz  crêr 
que  D.  Sancha  sobrevivesse  ao  marido  ( Memórias , 
p.  40,  n.  3),  ella  pelo  menos  vivia  ainda  a  essa 
data.  Ou  então  fora  necessário  suppôr  que  o  epi¬ 
sódio  em  questão,  o  pretendido  casamento  que  se 
lhe  seguiu,  e  a  morte  de  Theresa,  se  verificas¬ 
sem  antes  de  1145,  o  que  seria  difficil  de  conce- 
*  der,  attendendo  a  que,  a  essa  data,  seu  pae  con¬ 
tava  apenas  34  de  idade,  e  que  existiam  filhos  de 
D.  Sancha  e  de  Fernão  Mendes,  fazendo-os  assim 
casados  alguns  annos  antes  de  1145. 


* 


IV 


\ 

Das  sepulturas  de  D.  Mafalda  de  Haurianna 
e  de  D.  Dulce  de  Aragão 


No  tocante  ao  local  preciso  das  sepulturas  das 
rainhas  D.  Mafalda  e  D.  Dulce,  em  Santa  Cruz  de 
Coimbra,  estamos  conformes  com  a  rectificação 
que  o  benemerito  Author  das  Rainhas  (pp.  97  e 
109)  propõe  ao  que  avançámos  nas  Memórias  (pp. 
54,  65  e  233).  Já  no  anno  de  1862,  o  sr.  F.  A. 
Rodrigues  de  Gusmão,  n  uma  Breve  Dissertação 
publicada  no  Archivo  Pittoresco  (tomo  v,  pp.  43  e 
51),  tinha  chamado  a  nossa  attenção  para  a  Ga¬ 
zela  de  Lisboa  de  1832,  n.°  258,  a  que  se  reporta 
o  sr.  Benevides,  contendo  um  documento  que  nos 
tinha  escapado  e  que  destroe  as  nossas  inferên¬ 
cias,  documento  do  qual  se  deu  uma  cópia  a  p. 
52  do  mesmo  periodico.  Na  nossa  resposta,  Alguns 
Reparos  (. Archiv .  Pitt.}  tomo  vi,  p.  58),  datada  do 
Brasil  em  2  de  março  de  1863,  replicando  aos 
argumentos  do  sr.  Gusmão  a  outros  propositos, 
acceitámos  de  boamente  o  valor  historico  do  men¬ 
cionado  diploma. 

4 


Sobre  vários  assumptos 


1. ° — Com  relação  ao  testamento  de  Sancho  i, 
.lê-se  na  nota  a  p.  101  das  Rainhas:  «Acha-se 
transcripto  este  testamento  nas  Dissertações  chro- 
nologicas,  nas  Memórias  da  Academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa ,  tomo  m,  parte  n,  pag.  116.» 
Sem  atinarmos  a  que  titulo  figuram  aqui  as  Me¬ 
mórias  da  Academia ,  reflectiremos,  com  a  devida 
venia,  que  talvez  tivesse  sido  a  proposito  remet- 
ter  o  leitor  curioso  também  para  a  interessante 
nota  ui  no  fim  do  2.°  vol.  da  Hist.  de  Fort.  de  A. 
Herculano,  onde  o  egregio  Historiador  discute  a 
opinião  de  João  Pedro  Ribeiro,  author  das  citadas 
Dissertações  Chronologicas,  a  respeito  do  testa¬ 
mento  em  questão;  e  onde  igualmente  trata  de 
um  codicillo  de  Sancbo  i,  em  que  se  menciona  D. 
Dulce,  o  qual  fora  despresado  por  Brandão,  mas 
de  que  se  aproveitou  Herculano. 

2. ° — A  p.  119  das  Rainhas ,  com  referencia  ao 
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testamento  de  D.  Urraca,  reporta-se  o  illustre  Au- 
thor  ao  Livro  da  Chancellaria  de  D.  Affonso  11, 
(devendo  emendar-se  a  paginação,  lendo-se  10 
verso,  em  vez  de  18  verso,  seja  dito  de  passagem), 
e  ás  Provas  da  Hist.  Geneal.  da  Casa  Real ,  onde 
foi  impresso  pela  primeira  vez.  Teria  valido  a  pena, 
sub  correçtione ,  citar  também  as  Memórias,  onde 
(p.  238)  o  documento  foi  integralmente  reprodu¬ 
zido,  em  attenção  á  nossa  advertência  de  que  a 
cópia  nas  Provas  sahira  com  algumas  inexacções 
importantes. 

3. ° — A  p.  156  das  Rainhas,  acha-se  transcripto 
o  diploma  de  D.  Beatriz  de  Gusman,  tomando  certa 
providencia  ácerca  da  albergaria  de  Asseiceira, 
diploma,  cuja  integra  também  se  encontra  nas  Me¬ 
mórias  (p.  251).  Era  talvez  ensejo  para  se  ter 
apontado  nas  Rainhas,  outro  fim  a  que  serve  este 
documento,  circumstancia  que  em  tempo  nos  tinha 
escapado.  Serve,  pois,  para  rectificar  uma  declara¬ 
ção  de  Viterbo,  que,  em  presença  de  certa  doação 
de  Pedro  Ferreiro  e  sua  mulher  Maria  Vasques, 
datada  de  1232,  diz:  «Esta  Albergaria  não  teve 
effeito.»  (. Elucid .,  t.  2.°,  p.  365).  Sabemos  porem 
que  teve  effeito;  porque  existia  em  1281,  data  da 
providencia  em  questão.  Fundou-se  portanto  de¬ 
pois  de  1232. 

4. ° — Al ludindo  aos  dois  testamentos  de  Santa 
Isabel,  o  illustre  Author  das  Rainhas  (p.  181,  nota 
3)  limita-se  a  remetter  o  leitor  para  as  Provas  da 
Hist.  Geneal.  da  Casa  Real,  onde,  pela  primeira 
vez,  appareceram  á  luz,  mas  não  sem  erros  de 
copista.  É  tanto  mais  de  notar  a  brevidade  d’essa 
informação,  quanto  é  certo  que,  ao  produzirmos 
cópias  emendadas  dos  ditos  documentos  {Memórias, 
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pp.  276  a  200),  preambulámos  os  treslados  de 
um  pequeno  estudo  feito  á  vista  dos  manuscriptos 
que  compulsámos  em  Coimbra,  pertencentes  ao 
cartorio  de  Santa  Clara. 

Àhi  mostrámos  que,  quanto  a  nós,  se  convertera 
o  primeiro  testamento  em  minuta,  para  q  redac¬ 
ção  do  segundo,  sendo  este,  portanto,  o  unico 
que  teria  conservado  o  seu  valor.  Alem  do  que, 
demos  o  codicillo  da  mesma  rainha,  copiado  do 
original,  encontrado  por  nós,  e  até  ali  inédito 
(. Mcm pp.  290  a  294). 

5 .°— Rainhas,  p.  85.  A  patria  da  primeira  rai¬ 
nha-consorte  de  Portugal,  e  designação  que  geral¬ 
mente  tem  servido  de  adjunto  distinctivo  do  seu 
nome  (preferindo  o  sr.  Benevides  a  de  Saboija ), 
vem  escripto  Morianna,  em  logar  de  Maurianna , 
sendo  esta  a  orthograpbia  mais  acceita. 

N  um  e  n'outro  caso  parece  ter-se  cingido  a 
Barbosa.  No  latim-barbaro  escrevia-se  Moriana 
( Mem pag.  231.) 

G.° — A  pag.  99,  afíirma-se  que  Sancho  i  casou 
com  D.  Dulce  em  1175.  Deve  lèr-se  1174.  (Mais 
preciso,  entre  abril  e  junho). 

7. ° — A  citação  constante  da  nota  4  da  pag.  162 
das  Rainhas,  resa:  «Arch.  da  Torre  do  Tombo, 
gaveta  13,  maco  46.»  Deve  lêr-se:  Gav.  13,  maç. 
9,  n.°  46. 

8. ° — A  pag.  172,  com  relação  aos  filhos  de  Santa 
Isabel,  dá-se  como  data  do  fallecimeuto  de  Fer¬ 
nando  iv  de  Castella  «7  de  outubro  de  1312.» 
Deve  entender-se  setembro,  em  logar  de  outubro. 
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VI 


Da  iiifaula  D.  Branca,  filha  de  Àlionso  III, 

Heroina  do  poema  do  Visconde  de  Almeida  Garrett 


A  pag.  155  das  Rainhas ,  lémos  o  seguinte: 

«Contam  alguns  historiadores  1  que  D.  Branca 
se  apaixonara  por  Pedro  Esteves,  carpinteiro; 
d’estes  amores  nasceu  o  mestre  de  Calatrava, 
João  Nunes  do  Prado,  que  foi  degolado  por  ordem 
do  rei  D.  Pedro  Cruel  de  Castella,  só  pelo  motivo 
de  querer  este  monarcha  dar  aquelle  mestrado 
ao  irmão  da  sua  amante,  a  celebre  Maria  Padilla. 
Alguns  dos  nossos  chronistas,  menos  zelosos  da 
verdade  do  que  da  fama  e  reputação  das  infantas 
de  Portugal,  asseveraram  ser  falsa  aquella  tradi¬ 
ção  2.» 

Resuscitando  o  que  muito  se  parece  com  uma 
calumnia,  e  em  cujo  abono  nem  sequer  milita  a 

1  «Duarte  Nunes  de  Leão,  Chronica  de  D.  Affonso  III  de 
Portugal ,  pag.  96  verso.» 

2  «D.  José  Barbosa,  Catalogo  das  rainhas  de  Portugal, 
pag.  257.» 
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tradição,  eis  que  o  illustre  Author  das  Rainhas 
lhe  dá  um  novo  enfeite,  desconhecido  até  hoje, 
apresentando-nos  a  coitada  da  Branca  vencida  da 
paixão  que  lhe  teria  inspirado  um  pobre  «carpin¬ 
teiro»,  pae  do  filho  que  impuzeram  á  infanta! 

Isso  é  tanto  mais  de  admirar,  quanto  não  hesita 
o  sr.  Benevides  em  referir  um  dos  historiadores 
a  que  se  reporta,  a  saber:  Duarte  Nunes  do  Leão. 
E  que  lémos  na  sua  chronica  ? 

«Com  esta  Infanta,  diz  Duarte  Nunes,  com  esta 
Infanta  teve  amores  hum  cavalleiro  que  se  cha¬ 
mava  Pero  Esteves  Carpentos,  segundo  o  que 
escreveo  a  chronica  dei  Bey  Dom  Afonso  xi  de 
Castella,  ou  Carpinteiro,  segundo  Francisco  Bades 
na  chronica  de  Calatrava.» 

Ignoramos  quaes  fossem  os  outros  historiadores 
consultados,  porque  não  se  designam. 

Converter  um  appellido  em  officio,  era,  n'este 
caso,  bem  escusado;  pois  que  é  muito  antigo  o  de 
Carpinteiro,  tronco  dos  Bamirãos  (Liv.  Yelh.  das 
Linh.,  vid.  Port.  Mon.  Hist.  Scrip v.  l.°,  pp. 
143  e  169;  ou  Sousa.  Hist.  Geneal. ,  Prov.,  t.  l.°, 
pp.  145  e  191). 

O  que  não  deixa  de  ser  curioso  é  que  a  unica 
occasião,  até  aqui,  em  que  o  esclarecido  Author 
parece  repellir  a  authoridade  do  seu  predilecto 
Barbosa,  é  precisamente  uma  d'aquellas  em  que 
D.  José  se  mostrou  judicioso  nas  suas  inferên¬ 
cias,  não  obstante  as  razões  triviaes  com  que  de¬ 
fende  a  sua  causa  em  geral. 

Que  essa  noticia  nem  tivesse  para  si  os  fóros 
da  tradição,  convencer-nos-hia  bastante  a  falta  de 
qualquer  allusão  a  ella  (como  já  advertiu  Antonio 
Brandão,  e  também  D.  Antonio  Caetano  de  Sousa) 
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no  Livro  attribuido  ao  conde  D.  Pedro,  obra  aliás 
de  muitas  mãos,  e,  em  parte,  verdadeira  chronica 
escandalosa  da  ep.ocha,  no  qual  se  contam  cousas, 
bem  ou  mal  fundadas,  mui  pouco  edificantes,  re¬ 
lativas  a  donas  e  freiras,  a  abbadessas  e  senhoras 
de  alta  categoria,  não  sómente  do  reino,  como 
também  de  Castella;  por  signal  que  falia  n’uma 
filha  de  conde,  esposa  de  um  magnate  de  Biscaya, 
a  qual,  segundo  refere,  fugiu  do  lar  conjugal  com 
um  ferreiro  de  Burgos.  Veem  todos  mencionados 
pelo  nome.  N’este  Livro,  em  que  nem  são  poupa¬ 
das  as  grandezas  do  século,  nem  as  da  religião,  de 
D.  Branca  só  se  lè  o  seguinte:  «rnorreo  nas  Olgas 
de  Burgos  onde  foy  sempre  senhora,  e  hi  jaz,  ca 
numca  quis  seer  casada»  (tit.  7,  rub.  7). 

Vejamos  agora  o  que  dizem  as  authoridades 
allegadas  por  Duarte  Nunes,  ambas  castelhanas, 
sendo  uma  coeva  e  a  outra  anterior  de  dois  sé¬ 
culos. 

Na  chronica  de  Àffonso  xi,  tratando-se,  sob  o 
anno  de  1322,  do  conílicto  entre  Garci  Lopez, 
Mestre  de  Calatrava,  e  o  Claveiro  da  Ordem,  D. 
Juan  Nunez,  segundado  por  outros  freires,  confli- 
cto  que  deu  em  resultado  a  fuga  de  Garci  Lopez 
e  a  eleição,  em  Valiadolid,  do  Claveiro  como  seu 
successor,  remata  o  capitulo  48  pela  fôrma  se¬ 
guinte: 

«Y  este  don  Juan  nunez  fue  hijo  de  la  infanta 
dona  Blanca  senora  de  las  Huelgas  de  Burgos  hija 
dei  Rey  don  Alonso  de  Portugal,  y  hermana  dei 
Rey  don  Donis  de  Portugal,  y  uvole  en  ella  un 
xavallero  que  llamavan  Carpentos.» 

É  o  que  nos  diz  a  primeira  edição,  Toledo  1595. 
No  século  passado  publicou-se  em  Madrid  uma 
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segunda  edição,  feita  á  vista  de  outro  manuscri- 
pto.  N’esta,  corresponde  o  cap.  46  ao  cap.  48  da 
primeira;  e  afora  algumas  variantes  na  orthogra- 
pliia,  estão  as  duas  edições  conformes  até  o  ultimo 
periodo.  Este  porem,  na  nova,  varia  um  tanto, 
pois  que  resa  assim  (p.  88):  «et  ovolo  en  ella  un 
caballero  que  decian  Carpentero»;  acaba  o  capi¬ 
tulo  com  algumas  palavras  que  nenhuma  relação 
teem  com  o  que  nos  occupa.  Numa,  pois,  escre¬ 
ve-se  Carpentos ,  na  outra  Carpentero.  Este  deve 
ser  o  mais  exacto,  attento  que  Rades,  que  só  po¬ 
dia  conhecer  a  chronica  em  manuscripto,  não  ac- 
cusa  a  variante  do  nome,  como  veremos. 

Cumpre  advertir  que  na  Chronica  de  Aífonso 
xi,  não  se  dá  o  appellido  Praclo  ao  pretendido  filho 
da  infanta;  chama-se  ali  simplesmente  D.  Juan 
Nunez.  Não  se  segue,  porém,  que  o  não  tivesse. 

Francisco  Rades,  na  sua  Chronica  de  las  tres 
Ordenes ,  etc.,  impressa  em  Toledo,  1572,  tratando 
( Chron .  de  Calatram ,  cap.  27,  íl.  52  verso)  do 
18.°  Mestre,  que  chama  «Don  Juan  Nunez  de 
Prado»,  diz  que  este  foi  o  seu  appellido  commum, 
« aunque  en  algunas  escripturas  se  llama  Frey 
Juan  Nunez  Carpenteyro,  porque  fue  hijo  de  Pe- 
restevahez  Carpenteyro,  y  fue  bastardo,  avido  en 
dona  Rlanca,  hija  dei  Rey  don  Alonso  de  Portugal, 
segun  se  cuenta  en  las  Chronicas  de  aquel  Reyno, 
y  en  la  dei  Rey  Don  Alonso  onzeno  de  Castilla. » 
Na  lista,  que  dá  no  mesmo  capitulo  a  íl.  55,  dos 
Gommendadores  da  Ordem  de  Calatrava,  figura 
em  primeiro  logar:  «Don  Frey  Pedro  Estevanez 
Carpenteyro,  Commendador  mayor.  Fue  sobrino 
dei  Maestre  don  Juan  Nunez.» 

O  author  da  Chronica  de  Aífonso  xi  não  declara 
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d  onde  tirou  a  noticia  que  transmitte  á  posteridade; 
ao  passo  que  Rades  allega  não  só  a  dita  chronica, 
mas  também  as  chronicas  de  Portugal ,  sem  dizer 
se  as  tinha  visto  ou  se  tivera  conhecimento  del¬ 
ias  por  outrem.  Fosse  como  fosse,  seriam  obras 
manuscriptas;  e  as  únicas  conhecidas  existentes 
no  seu  tempo,  aproveitáveis  na  matéria  sujeita, 
eram  as  chronicas  de  Ruy  de  Pina  e  as  de  Chris- 
tovão  Rodrigues  Acenheiro  4. 

Na  Chronica  de  D.  Affonso  m,  cap.  4.°,  com 
relação  á  infanta,  diz  Ruy  de  Pina:  «e  d  elia  porem 
se  «acha  que  hum  Cavalleyro  dito  ho  Carpiteyro 
ouve  um  filho,  que  houve  nome  Dom  Joam  Nunes 
do  Prado»,  accrescentando  que  este  fora  Mestre 
de  Calatrava,  etc.  Depois  observa:  «E  comtudo 
esta  Infante  Dona  Rranquã  foy  Prineeza  de  muy 
louvadas  virtudes».. 

Acenheiro  ( Ined .  de  Hist.  Port.}  t.  5.°,  p.  75) 
exprime-se  quasi  nos  mesmos  termos,  salvo  o 
commento  final:  «E  delia  porem  se  acha  que  hum 
cavalleiro,  dito  o  carpimteiro  houve  hum  filho 
delia  que  houve  nome  Dom  João  Nunez  do  Prado; 


1  É  verdade  que  então  corria  impresso  o  «Breve  Summa- 
rio  dos  Reys  de  Portugal. . .  tirado  das  chronicas  do  Reyno» , 
pub.  em  1555;  e  mesmo  uma  2.a  edição  com  diverso  titulo: 
«Summario  das  Chronicas  dos  Reys  de  Portugal»,  etc.,  Coim¬ 
bra ,  1570.  Não  pudémos  veriiicar  se  em  qualquer  d’ellas  se 
trata  de  D.  Branca,  por  não  se  conhecerem  exemplares 
n’este  reino,  smido  mais  que  raros.  Ha  porém  um  exemplar 
das  duas  edições  na  Bibliotheca  Publica  do  Rio  de  Janeiro. 
Vid.  a  obra  de  nosso  presado  tio,  o  conselheiro  Jorge  Cesar 
de  Figanière,  Bibliog.  Hist.  Port.,  p.  17,  n.  71. — Pedro  de 
Mariz,  mencionando  a  infanta  D.  Branca,  nenhuma  allusão  faz 
ao  ponto  sujeito.  Vid.  Dial.  de  Var.  Hist.,  dial.  2.°  in  fin., 
fl.  84  da  2.a  ediç. 
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e  este  foy  Craveiro  da  ordem  de  Calatrava  e  de¬ 
pois  Mestre  delia. . .  e  comtudo  foi  viciosa.» 

Tanto  Pina  como  Acenheiro,  que,  nascendo  no 
século  xv,  falleceram  no  seguinte,  fundam-se  pois 
n’um  simples  «se  acha  que».  Quanto  a  nós,  quem 
os  inspirou  foi  a  chronica  castelhana;  ou  melhor, 
Pina  teria  seguido  esta,  copiando-o  depois  Ace¬ 
nheiro.  A  ser  assim,  tinha  razão  D.  José  Barbosa 
quando  disse:  «O  primeiro  que  publicou  esta  infa- 
mia,  foy  o  Chronista  de  Affonso  xi  de  Castella.» 

Não  se  tem  podido  averiguar  se  Juan  Nuhez  de 
Villazan  foi  o  author  d  esta  chronica,  como  por 
bastante  tempo  se  acreditou;  ou  sómente  o  incum¬ 
bido  por  Henrique  u,  de  vigiar  o  treslado  do  ma- 
nuscripto  original  (vid.  Pref.  á  2.a  ediç.).  A  sua 
antiguidade  é  porem  incontestável,  não  se  lhe  po¬ 
dendo,  em  todo  o  caso,  attribuir  uma  data  mais 
recente  do  que  1379,  vinte  nove  annos  depois  da 
morte  de  Affonso  xi;  ao  passo  que  é  possível  que 
a  obra  se  encetasse,  senão  antes,  pouco  depois 
d’aquelle  acontecimento,  coincidindo  mais  ou  me-  . 
nos  com  a  degolacão  do  Mestre  D.  Juan  Nuhez 
(1355). 

Como  fonte,  pois,  unica  conhecida  do  caso  que 
nos  occupa,  a  sua  authoridade  prima  fade  teria 
bastante  peso.  Cumpre  porém  advertir  que  D. 
Branca  sahiu  do  reino  para  Castella  depois  da 
morte  de  seu  pae,  que  se  verificou  em  16  de  fe¬ 
vereiro  de  1279.  Tinha  a  infanta  então  vinte  an¬ 
nos.  Suppondo  verdadeiro  o  incidente  em  discussão, 
e  collocando-o  approximad amente  n’essa  epocha, 
por  muito  remota  que  fosse  a  data  que  se  podesse 
attribuir  á  chronica  de  Affonso  xi,  a  distancia  en¬ 
tre  esses  dois  períodos  de  tempo  nunca  seria  me- 
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nos  de  sessenta  e  tantos  annos,  ou  de  mais  de 
um  quarto  de  século,  computando  o  intervallo  desde 
a  morte  da  infanta  (1321). 

Um  facto  porém  que  enfraquece  muito  mais  a 
sua  authoridade  no  ponto  sujeito,  é  que  Rades, 
que  coordenou  a  sua  obra  em  presença  de  docu¬ 
mentos,  chamando  a  Pero  Esteves  pae  do  Mestre 
Juan  Nunez,  nol-o  apresenta  depois  como  sobri¬ 
nho  do  mesmo.  Que  significa  isso?  No  nosso 
entender  significa  que,  na  primeira  passagem, 
Rades  se  conformou  com  o  que  lera  na  chronica, 
ou  nas  chronicas,  assentando  na  segunda,  isto  é, 
na  lista,  o  que  lhe  constou  das  escripturas  de  Ca- 
latrava;  e  que  talvez  não  reparasse  na  discrepân¬ 
cia,  por  julgar  que  se  tratavam  de  duas  pessoas 
diversas.  É  no  que,  todavia,  não  poderiamos  facil¬ 
mente  concordar.  Nada  vale  a  leve  variante  no 
nome,  e  o  que  parece  mais  certo  é  que  houve  um 
só  Pero  ou  Pedro  «Estevahez  Carpenteyro»,  a  sa¬ 
ber:  o  sobrinho  do  Mestre  Juan  Nunez. 

Para  nós  bastaria  esta  revelação  dos  cartorios 
da  Ordem  para,  pelo  menos,  tornar  muito  sus¬ 
peita  a  noticia  constante  da  chronica  de  Affonso 
xi,  cujo  author. talvez  fosse  apenas  echo  de  algum 
boato  calumnioso  que,  por  motivos  difficeis  hoje 
de  averiguar,  se  tivesse  espalhado  em  Castella, 
quiçá  n  um  âmbito  mui  restricto,  acerca  da  filha 
de  Affonso  m,  chegando  a  estes  reinos  sómente 
em  tempos  posteriores  por  intermédio  d’aquella 
obra  histórica  dos  nossos  visinhos. 

Terem-n  o  recebido  sem  reparo  alguns  autho- 
res  nacionaes,  como  Faria  e  Sousa,  e  Lavanha, 
nenhuma  força  lhe  dá;  ao  passo  que  entre  os  pró¬ 
prios  hespanhoes,  alguns  houve  que  o  tiveram  em 
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conta  de  impostura,  como  o  respeitável  Florez 
( Rein .  Catol.,  t.  2.°,  p.  531)  e  o  marquez  de  Mon- 
tebello  (Notas  ao  Nobil.,  ediç.  de  Roma,  n.  rei.  á 
pag.  32).  Este  ultimo,  como  bem  notou  D.  José 
Barbosa,  prova  contra  os  novelleiros,  que  queriam 
vêr  encabeçada  a  familia  dos  Prados  no  preten¬ 
dido  filho  de  D.  Branca,  que  o  appellido  era  muito 
mais  antigo.  De  feito,  sem  darmos  peso  ao  mais  que 
expende  com  razões  talvez  menos  sólidas,  e  que 
daria  ao  appellido  uma  origem  ainda  mais  remota, 
basta  dizer  que  Montebello  allega  um  diploma  de 
1148  pelo  qual  Aífonso  vii  fez  mercê  da  villa  de 
Àlvirez  a  Martim  Dias  de  Prado  (Notas  cit.) 

A  observação  de  Acenheiro,  «e  comtudo  foi  vi¬ 
ciosa»,  não  merece  ter-se  em  maior  conta  do  que 
o  credito  que  lhe  é  devido  como  historiador,  que 
é,  nenhum. 

Fosse  como  fosse,  quer  se  trate  de  um  facto, 
quer  de  uma  ficção  inventada  adrede,  o  certo  é 
que  Pero  ou  Pedro  Esteves  não  era  homem  me¬ 
cânico,  mas  sim  cavalleiro,  qualidade  que  n  aquel- 
las  eras  só  cabia  aos  nobres.  Não  nos  constava, 
aliás,  que  alguém  se  tivesse  lembrado  de  menos¬ 
cabar  na  sua  esphera  social,  esse  personagem 
verdadeiro  ou  supposto,  antes  que  nol-o  deparasse 
a  leitura  das  Rainhas ,  a  cujo  illustre  Author  ap- 
prouve  também  increpar  alguns  escriptores  nacio- 
naes  de  menos  zelosos  no  que  respeita  á  verdade, 
porque,  na  falta  de  evidencia,  rejeitaram  o  que, 
a  ser  tradição,  só  teria  tido  origem  em  Castella, 
fonte,  quanto  áquelles  tempos,  assás  suspeita  pelo 
que  toca  a  noticias  de  Portugal  ou  de  portuguezes. 
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